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RESUMO 

 

O ritmo de vida acelerado das grandes metrópoles impõe mudanças de hábitos. Por 

exemplo, a necessidade de grandes deslocamentos com menor tempo para realizar atividades 

cotidianas por vezes se sobrepõe ao momento da realização das refeições. A alimentação, 

portanto, passa a ser rápida, conveniente e preferencialmente transportável.  Evidências 

demonstram que o ambiente alimentar, que pode ser compreendido como a interlocução entre 

os ambientes econômico, físico, político e sociocultural, pode influenciar no acesso e nas 

escolhas alimentares bem como pode ter determinantes relacionadas à saúde: a elevação nos 

índices de obesidade, por exemplo. No Brasil, mais de 80% da população vive em áreas 

urbanas e em algumas cidades com grande extensão territorial, é quase inevitável que grande 

parte da população utilize os transportes públicos para se deslocar entre casa, trabalho, escola, 

etc. Nesses sistemas de transportes são encontrados ambientes que podem não favorecer 

escolhas alimentares saudáveis. Dessa forma, este estudo objetivou descrever o ambiente 

alimentar de terminais rodoviários na região metropolitana do Rio de Janeiro (a segunda 

maior metrópole do país). Foram visitados quatorze terminais distribuídos pelos cinco 

municípios mais populosos da região, foram coletadas informações de 156 estabelecimentos 

que vendiam alimentos e/ou refeições e de mais 127 pontos de venda informal. A exceção da 

água mineral (82,3%) observou-se presença frequente de alimentos de baixa qualidade 

nutricional e a baixos preços nos estabelecimentos e pontos de venda informal, como 

refrigerantes (78%), refrescos (65%), diversos tipos de doces (55,5%), biscoitos (50,5%), 

balas (46,3%), bebidas alcoólicas (43%) e salgados (29,3%), além de poucas opções de 

alimentos ou refeições saudáveis. Além da alta exposição a alimentos, os usuários desses 

terminais também encontram-se expostos a vários tipos de propagandas, sobretudo de 

cervejas (39,1%) e refrigerantes (34,8%). Entendendo a importância desses espaços na 

circulação de milhares de pessoas e considerando a grande exposição a alimentos de baixa 

qualidade nutricional neste grupo populacional, o estudo indica que a situação nutricional do 

território dos terminais rodoviários é preocupante, pois qualifica-se com ambiente promotor 

de alimentação não saudável. Entretanto, esses ambientes têm potencial para ampliar a 

disponibilidade de alimentação saudável, se alvo de intervenções regulatórias e promotoras 

realizadas pela gestão desses terminais e pelo poder público. 

 

Palavras-chave: Ambiente alimentar; Comportamento Alimentar; Qualidade dos Alimentos; 

Área Urbana; Transporte rodoviário. 



 
 

ABSTRACT 

 

The fast pace of life in large cities imposes changes in habits. For example, the need 

for large commuting with less time to carry out daily activities sometimes overlaps with meal 

preparations. Therefore, eating becomes fast, convenient and preferably transportable. 

Evidence shows that the food environment, which can be understood as the interlocution 

between the economic, physical, political and sociocultural environments, can influence 

access and food choices as well as can it can have determinants related to health: the increase 

in obesity rates, for example. In Brazil, more than 80% of the population lives in urban areas 

and some cities with large sprawl, it is almost inevitable that a large part of the population 

uses public transport to move between home, work, school, etc. In this transport system, 

environments may not favor healthy food choices. Thus, this study aimed to describe the food 

environment of bus terminals in the metropolitan region of Rio de Janeiro (the second largest 

metropolis in the country). Fourteen terminals distributed across the five most populous 

municipalities in the region were visited, information was collected from 156 establishments 

that sale food and/or meals and from 127 more informal outlets. With the exception of bottle 

water (82.3%), there was a frequent presence of low nutritional quality food at low prices in 

establishments and informal retail outlets, such as soft drinks (78%), flavored water (65%), 

various types of sweets (55.5%), biscuits (50.5%), hard candies (46.3%), alcoholic beverages 

(43%) and snacks (29.3%), plus few food options or healthy meals. In addition to the high 

exposure to food, users of these terminals are also exposed to various types of advertising, 

especially beers (39.1%) and soft drinks (34.8%). Understanding the importance of these 

spaces because thousands of people commute there and considering the great exposure to low 

nutritional quality foods in this population group, the study indicates that the nutritional 

situation of the bus terminals is worrying, as it qualifies as a not healthy food-promoting 

environment. However, these environments have the potential to increase the availability of 

healthy food, subject to regulatory and promoting interventions carried out by the 

management of these terminals and by the government. 

 

 

 

 

Keywords: Food Environment; Feeding Behavior; Food Quality; Urban Area; Road 

Transport. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 Evidências demonstram que o ambiente alimentar pode influenciar escolhas 

alimentares e desfechos de saúde, como, por exemplo, a elevação nos índices de obesidade 

(BORGES; CABRAL-MIRANDA; JAIME, 2018). O ambiente alimentar pode ser 

compreendido como a interlocução entre os ambientes econômico, físico, político e 

sociocultural, além das oportunidades que exercem influência sobre o consumo alimentar e o 

estado nutricional dos sujeitos (SWINBURN et al, 2013). 

         A aquisição e o consumo de alimentos saudáveis estariam relacionados a uma série de 

fatores intrínsecos e extrínsecos onde o ambiente pode ser percebido pelas dimensões macro e 

micro. O microambiente seria a dimensão onde as influências seriam mais facilmente 

percebidas e captadas pelos sujeitos, como os espaços de convívio, as escolas, o trabalho, as 

organizações religiosas entre outros locais de aglomeração mais restrita. Dimensões do 

ambiente onde esses sujeitos conseguem exercer influências mais diretas. Já a dimensão do 

macro ambiente seria marcada por influências mais gerais como os espaços da política 

econômica e do comércio, sistemas educacionais, de saúde e de transporte. O controle, por 

parte dos sujeitos, tende a ser mais brandos e por vezes não é percebido (EGGER, 

SWINBURN, 1997). 

         Estabelecimentos físicos, estes têm sido apontados como espaços com alto potencial 

de impacto nas escolhas alimentares e na saúde dos indivíduos. Sacolões, supermercados e 

feiras livres poderiam ser locais impulsionadores para a aquisição de alimentos de maior valor 

nutritivo, onde se encontraria maior variedade de opções a preços menores. Já outros tipos de 

estabelecimentos como pequenos comércios, lojas de conveniência e mercearias e grandes 

redes com venda de alimentos rápidos para o consumo apresentariam produtos de qualidade 

nutricional menor e por vezes a preços mais elevados (BORGES, CABRAL-MIRANDA, 

JAIME, 2018). 

 Atualmente no Brasil, o Guia Alimentar para a população brasileira adota a 

classificação dos alimentos e bebidas divididos de acordo com a extensão e propósito do seu 

processamento industrial. Alimentos com baixa qualidade nutricional são geralmente 

encontrados nos grupos de alimentos ultraprocessados, produtos que passam por processos 

industriais, adicionados com grande quantidade de conservantes, como sal, açúcar, gordura, 

estabilizantes, corantes e/ou outras propriedades ou ainda intensamente desconstituídos de sua 

forma original, ganhando propriedades de maior estabilidade, maior tempo de prateleira, 
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sendo mais práticos, mas também relacionados a algumas questões de saúde (MONTEIRO et 

al, 2010; BRASIL, 2014). E são essas, muitas vezes, as categorias de alimentos mais 

encontradas para consumo fora do lar. 

 Mudanças da natureza do produto consumido também tem alterado o modo de 

consumo, onde alimentos minimamente processados atendem as grandes refeições em 

horários mais regulares e em locais mais específicos. Já produtos ultraprocessados não 

demonstram a mesma ligação com momento alimentar, pois em geral podem ser consumidos 

em qualquer horário e lugar. Se antes, em países de renda média e baixa, o horário do lanche 

era fortemente composto por frutas e alimentos frescos, hoje se percebe com a elevação da 

renda, a substituição desses alimentos nas refeições por produtos ultraprocessados 

(MONTEIRO, et al 2013). 

 A mais nova versão lançada da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF 2017-2018), 

ainda em seus resultados iniciais, indica que despesas com alimentação fora do domicílio 

corresponde 32,8% das despesas de consumo, sendo 33,9% na área urbana e 24% na área 

rural. Centro Oeste (38%) e Sudeste (34,2%) são as regiões que mais gastam com alimentação 

fora do lar, estando acima da média nacional que foi de 32,8% (IBGE, 2019) Apesar de ainda 

não terem sido divulgados dados sobre o consumo individual, nota-se crescente a 

disponibilidade de alimentos ultraprocessados nos domicílios brasileiro, em todos os estratos 

de renda, onde o percentual de calorias totais subiu de 12,6% nos resultados da POF 

2002/2003 para 18,8% na POF atual, assim como uma queda na disponibilidade de alimentos 

in natura e/ou minimamente processados, que era de 53,3% na POF 2002/2003 passando a 

49,5% das calorias totais da POF atual (IBGE, 2020).  

 Ao pensar nos fatores relacionados ao consumo de alimentos fora do lar um dos 

pontos a se levantar são as modificações decorrentes da vida urbana. Considerando que 

atualmente quase 85% da população brasileira reside em áreas urbanas (IBGE, 2015) e que 

grande parte delas vive nas regiões metropolitanas das cidades é preciso considerar os locais 

de deslocamentos que fazem parte do ambiente diário como ponto de partida ou chegada das 

atividades diárias. Os terminais rodoviários podem fazer parte desses pontos, onde em muitos 

desses locais são encontrados com relativa frequência oferta de alimentos e bebidas, nem 

sempre saudáveis e que muitas vezes satisfazem ou adiam posteriores momentos de refeição 

(ALEJO, 2016). 

 Terminais rodoviários são pontos de encontro estratégicos na cidade que ligam 

diversas linhas de ônibus e que transportam usuários a diversas partes do município e fora 
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dele. O transporte público mais utilizado nas maiores regiões metropolitanas brasileiras, 

incluindo a região metropolitana do Rio de Janeiro, é o ônibus (ANTP, 2018). O estado do 

Rio de Janeiro apresenta o segundo maior Produto Interno Bruto (PIB) do país e é o terceiro 

em número de habitantes (IBGE, 2016). A expressiva presença de alimentos que hoje é 

observada em pontos de parada de ônibus se mostra interessante do ponto de vista do estudo 

do ambiente alimentar. Estaria essa intensa exposição contribuindo para a modificação do 

hábito alimentar desses passageiros? Estariam esses usuários consumindo com maior 

frequência alimentos de baixa qualidade nutricional? Pelo exposto percebemos que a 

descrição desse ambiente pode se tornar um primeiro passo na compreensão de espaços com 

grande circulação de pessoas em grandes centros urbanos. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 SISTEMA ALIMENTAR E AMBIENTE ALIMENTAR 

 

         A evolução da espécie humana tem seu histórico ligado aos métodos de preparação e 

conservação de alimentos que possibilitaram sua adaptação sem grandes impactos ao 

ambiente. Porém, com o processo de mecanização iniciado em meados do século XIX a 

produção tornou-se mais eficiente aumentando tanto o número de bens assim como o de 

alimentos possibilitando aumento da população. Também nesse período foi percebido o início 

do declínio de problemas da Saúde Pública, como quadros de insegurança alimentar e de 

carências nutricionais. Já no século seguinte, a partir da década de 1980, técnicas da ciência 

da alimentação tornam-se revolucionárias para a produção de alimentos com aumento da 

produção tanto de produtos voltados para o consumo animal como alimentos para consumo 

humano, sendo estes mais baratos, preparados com maior agilidade e consumidos de forma 

mais prática (MONTEIRO et al, 2013). 

         A extensão da produção de alimentos, com a invasão das terras florestais, tem 

contribuído para drásticas mudanças climáticas com massivas emissões de gases do efeito 

estufa e uso sem controle dos recursos naturais impactando nos ciclos de chuva, temperatura e 

de organismos polinizadores. Além disso, o uso excessivo de agrotóxicos nas plantações e de 

antibióticos animais gerarem consequências danosas ao meio ambiente e a segurança 

alimentar, com previsões desconfortantes sobre a escassez de água e aumento da resistência 

antimicrobiana (CANAVAN et al. 2017) onde a  interação homem-vida selvagem pode 

acarretar consequências danosas a saúde pública, como a proliferação e (re)surgimento de 

doenças (SUN et al, 2018). 

 Nos últimos 30 anos, a população brasileira tem passado por processos de grandes 

transformações sociais, com mudanças no padrão de consumo alimentar, nutricional e de 

saúde.  Modificações nos padrões ambientais, agrícolas, demográficos, socioeconômicos e de 

saúde influenciaram a transição nutricional do país, tendo forte relação com os sistemas 

alimentares (JAIME et al., 2018).    

         Sistema Alimentar é base de um conceito ampliado que reúne diversos elementos 

ambientais, pessoais e de instituições, aliado também a insumos, processos e sua 

infraestrutura correspondente, bem como as atividades diretas ligadas aos alimentos, como 

produção, processamento, distribuição e consumo que geram impactos ambientais e sociais. 
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Devido a esse caráter amplo, o conceito de Ambiente Alimentar foi englobado na estrutura do 

Sistema Alimentar, e incluído na revisão sistemática do Painel de Segurança Alimentar e 

Nutricional, o High Level Panel of Experts, onde se concluiu que ambientes alimentares 

corresponderiam a todos os pontos de acesso para a aquisição de alimentos, incluindo seus 

pontos fixos, escolhas pessoais relacionadas ao alimento bem como seu lugar de compra, 

sendo estes regidos por normas e ambientes nos quais os consumidores interagem (HLPE, 

2017). 

 Uma das primeiras definições de ambiente alimentar se refere ao conjunto dos meios 

físico, econômico, político e sociocultural, além das oportunidades e condições que 

influenciam as escolhas alimentares e o estado nutricional dos indivíduos (SWINBURN; 

EGGER; RAZA, 1999). Seguindo essa lógica o estudo do ambiente alimentar passou a ser 

tema de grande interesse, por possibilitar um melhor conhecimento de diferentes espaços e a 

partir desses possibilitar a criação de ações, diretrizes e políticas públicas voltadas para o 

incentivo à prática de uma alimentação mais saudável (FRANCO, 2016). 

         O estudo do ambiente alimentar tem seu início no final da década de 1990 quando 

Egger e Swinburn (1997) propõem uma abordagem ecológica para compreender a crescente 

prevalência da obesidade ao qual os autores já se referiam como pandemia da obesidade. 

Através de um modelo ecológico estes propõem três principais influências que atuariam no 

equilíbrio ou desequilíbrio do balanço energético: a influência biológica, a comportamental e 

conforme incluído pelos autores, o ambiente. Este último influenciando tanto a quantidade 

quanto a qualidade dos alimentos ingeridos, bem como servindo enquanto estímulo ou 

barreira para a prática de atividade física. Nos anos seguintes o conceito de ambiente 

“obesogênico” foi criado correspondendo ao somatório de influências, oportunidades e 

condições, que fazem desse ambiente um potencial promotor de obesidade (SWINBURN; 

EGGER; RAZA, 1999). 

 No estudo do ambiente alimentar dois importantes conceitos são referenciados e 

ajudam na compreensão da relação feita entre o ambiente e a obesidade. O primeiro é o 

conceito de “desertos alimentares”, onde este termo indicaria áreas habitadas com baixo 

acesso a alimentos de melhor qualidade nutricional ou de preços não acessíveis e que podem 

encorajar o consumo de alimentos com alto valor calórico. O segundo é o conceito de 

“pântanos alimentares” que seria a desproporção relativa de opções saudáveis em relação a 

alimentos de menor qualidade em estabelecimentos, territórios e vizinhança de uma dada 

região, como maiores opções de cadeias de fast food e estabelecimentos com venda de 
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alimentos processados (RICHARDSON et al, 2012; BORGES, CABRAL-MIRANDA e 

JAIME, 2018). 

         A avaliação de ambientes que possibilitam maior ou menor acesso a alimentos pouco 

saudáveis tem se mostrado relevante pois a venda de produtos ultraprocessados apresentou 

expressivo crescimento nas últimas décadas em países de renda média. No Brasil, por 

exemplo, a população tem experimentado a substituição do consumo de seus alimentos 

básicos, como arroz e feijão, assim como de leite, mandioca, frutas e outros ingredientes 

culinários por alimentos prontos para o consumo. Segundo dados da última POF (2017/2018), 

a aquisição de arroz e feijão nos domicílios brasileiros sofreu queda 37% e 52%, 

respectivamente, em um período de 14 anos, podendo ser explicado pelo aumento do 

consumo de alimentos fora do lar, por mudança nos hábitos alimentares, pela variação de 

preços ou ainda por modificações na renda. A substituição abrupta de produtos da cesta básica 

tem provocado mudanças na cultura e no padrão alimentar dos países, especialmente nos de 

renda média, devido a maior abertura para o capital externo e maior poder de compras da 

população. Já nos países de alta renda, que também passaram por esse momento de transição, 

hoje vivenciam a estabilização da elevada aquisição de produtos ultraprocessados (IBGE, 

2020; MONTEIRO et al, 2013). 

         O ano de 2006 foi marcado pelo lançamento do Guia Alimentar para a População 

Brasileira – Promovendo a Alimentação Saudável, onde foram apresentadas as primeiras 

diretrizes alimentares oficiais brasileiras e sendo  considerado como um marco para referência 

alimentar de indivíduos, famílias, governo e profissionais de saúde. Porém, mediante há 

importantes mudanças sociais, intensificação no processamento e na constituição de 

alimentos, modificações no consumo e no padrão da saúde, e ainda em cumprimento a 

recomendação da Organização Mundial de Saúde em atualizar periodicamente as 

recomendações sobre alimentação, percebeu-se a necessidade de atualização dessa 

diretriz.  Nesse contexto foi criado o Novo Guia Alimentar para a população brasileira, 

lançado no ano 2014 e que tem como um de seus pressupostos o direito à saúde e a 

alimentação adequada e saudável. Esse novo instrumento tem o objetivo de apoiar ações de 

educação alimentar e nutricional, contribuindo para o desenvolvimento de estratégias de 

promoção e realização do direito humano à alimentação adequada (BRASIL, 2014). 

         Segundo o Guia atual, os alimentos passam a ser classificados em quatro grupos de 

acordo com a extensão e propósito industrial. O primeiro grupo corresponde aos alimentos in 

natura ou minimamente processados, incluindo as preparações culinárias, obtidos diretamente 
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de animais ou plantas e adquiridos para o consumo sem sofrer nenhuma ou pouca alteração ao 

deixar a natureza, como a exemplo das frutas frescas, secas ou congeladas, carnes resfriadas 

ou congeladas e leite pasteurizado. O segundo grupo corresponde aos ingredientes culinários, 

extraídos da natureza ou de alimentos in natura utilizados como temperos ou no preparo de 

alimentos como açúcares, azeites vegetais, gordura animal e o sal. Já ao terceiro grupo 

pertencem os alimentos processados, no qual aos alimentos do primeiro grupo são 

adicionados essencialmente sal ou açúcar, como os produtos em conserva e salmoura, frutas 

em calda e queijos. Do quarto grupo fazem parte os alimentos ultraprocessados que passam 

por diversas etapas de preparação e técnicas de processamento onde muitas vezes são 

adicionados ingredientes de uso industrial, como corantes, emulsificantes, espumantes, 

estabilizantes, entre outros. Como exemplo desse último grupo tem-se as batatas fritas 

congeladas, refrigerantes, biscoitos recheados e salgados e macarrão do tipo 

instantâneo  (BRASIL, 2014).  

 Segundo as recomendações do novo Guia a alimentação deve ser, sempre que 

possível, baseada na maior variedade de alimentos in natura ou minimamente processados e 

com predominância de origem vegetal, em detrimento a alimentos processados que devem ser 

de consumo limitado a pequenas quantidades durante as refeições. Com relação aos alimentos 

ultraprocessados o Guia expressa sua recomendação de evitar ao máximo seu consumo em 

qualquer uma das refeições diárias, pois suas “formas de produção, distribuição, 

comercialização e consumo afetam de modo desfavorável a cultura, a vida social e o meio 

ambiente” (BRASIL, 2014. p.39). 

         A lógica da consolidação de novas práticas alimentares perpassa as estratégias 

adotadas por grandes cadeias de supermercados, nacionais ou multinacionais, assim como por 

redes de fast food, que progressivamente substituíram pequenos comércios locais. Tais 

mudanças foram inicialmente percebidas em países de alta renda, seguido por países de renda 

média onde essas mudanças foram acompanhadas do aumento da renda média disponível. Já 

em países de renda mais baixa as transnacionais do setor de alimentos atuam através dos 

pequenos varejistas locais ou de vendedores individuais agindo sempre na divulgação de seus 

produtos (MONTEIRO et al, 2013). 

         O aumento da renda média, urbanização e maior proporção de mulheres trabalhando 

fora do lar contribuíram para o consumo de alimentos mais práticos. Porém, em países de 

média e baixa renda o aumento desse consumo está fortemente relacionado a fatores sociais e 

econômicos, onde os sistemas alimentares nacionais passaram a ser influenciados por 
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políticas econômicas de nível global de empresa com expressivos fluxos de capital e grande 

poder de domínio e expansão em mercados menores. Essas mudanças modificaram o tipo e o 

volume dos mercados nacionais, atingindo ou superando valores de economia desses países, 

onde seu lucro muitas vezes encontra-se ligado a incorporação de novos hábitos à cultural 

local de compras de produtos ultraprocessados (MONTEIRO et al, 2013). 

 No ano de 2019 a revista científica The Lancent lançou um documento sobre a 

Sindemia Global que trata da conjugação da obesidade, desnutrição e mudanças climáticas 

como três importantes questões de saúde pública. Nesse documento é demonstrado como os 

sistemas alimentares atuais, que outrora melhoraram a saúde e a expectativa de vida por 

atender as necessidades energéticas e diminuir a insegurança, hoje mostram suas falhas por 

beneficiarem o consumo de alimentos de baixa qualidade nutricional, não resolverem 

questões de carências nutricionais e ainda por prejudicarem o meio ambiente, através de 

extrações excessivas e poluições ambientais, como emissões de gases do efeito estufa 

(SWINBURN et al, 2019). 

         Por se entender o ambiente como peça chave para as escolhas alimentares mais 

saudáveis, algumas cidades e estados dos Estados Unidos adotaram uma série de medidas 

como subsídios, incentivos fiscais, leis de zoneamento, entre outros instrumentos com o 

objetivo de promover acesso a alimentos saudáveis. Entre eles existem subsídios oferecidos 

para a implantação de estabelecimentos com venda de alimentos saudáveis em bairros 

carentes, programas específicos voltados a supermercados e estratégias de restrição de novos 

empreendimentos do tipo fast food ou sua super taxação. Há ainda leis de ordenação de 

zoneamento que incluem restrições ao tamanho de lojas, designer e regulação dos negócios, 

entre outra (ZEN et al., 2017). 

 O estudo do ambiente alimentar tem despertado grande interesse, tanto a nível 

acadêmico quanto de gestores de saúde, devido ao notório crescimento de doenças 

decorrentes das modificações de produção e consumo ocorridas nos últimos anos na 

população, sendo o olhar para o meio um importante ponto estratégico para a promoção de 

saúde. Várias oportunidades de intervenção políticas devem ser estudadas a fim de promover 

ações sustentáveis para o planeta que beneficiem a segurança alimentar. Ao mesmo tempo são 

necessárias ações para reduzir o desperdício de alimentos e criar estruturas de mercado que 

apoiem a agricultura familiar, diminuindo a barreira de acesso a alimentos saudáveis 

(CANAVAN et al. 2017) 
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2.2 DIMENSÕES DO AMBIENTE ALIMENTAR 

 

         Na tentativa de melhor compreensão do efeito do ambiente sobre as escolhas 

alimentares e o crescimento da prevalência de sobrepeso e obesidade na população alguns 

modelos conceituais foram criados a partir da década de 1990 e até hoje são referenciados e 

utilizados no estudo do ambiente.  

 Inicialmente, o clássico pensamento do equilíbrio energético onde o ganho de peso 

seria causado pelo excesso de alimentos consumidos combinado a baixos níveis de atividade 

física foi duramente contestado, pois fatores comportamentais de escolha e fatores biológicos, 

como sexo e idade, não explicam completamente ou trazem soluções concretas à epidemia da 

obesidade. Por entender que a obesidade não deveria apenas ser vista e trabalhada a nível 

individual foi proposto à incorporação da influência do ambiente que modificaria o 

comportamento dos sujeitos e que influencia diretamente o equilíbrio energético. O modelo 

ecológico, inspirado na tríade de estudos epidemiológicos, combinaria influências biológicas 

e comportamentais (ambiente), o consumo e gasto de energia (veículo) e o próprio ambiente 

sugerindo que esta seria uma melhor forma de compreender as forças que levam ao aumento 

da obesidade na população, em detrimento ao pensamento de defeitos metabólicos ou 

mutações genéticas a nível individual que vigoravam à época (EGGER; SWINBURN, 1997). 

         Ao final da década de 1990 Swinburn, Egger e Raza (1999) desenvolveram o primeiro 

modelo conceitual que buscou explorar a influência do ambiente na ingestão de alimentos e 

na prática de atividade física. Composto pelos ambientes físico (disponibilidade de alimentos, 

sua qualidade e promoções associadas), econômico (envolvendo os custos), sociocultural 

(relaciona normas e comportamentos) e político (políticas do governo e da indústria) a matriz 

ANGELO propôs dividir o ambiente pelos níveis macro, com influências que afetam toda a 

população e que não são controláveis pelos sujeitos, e micro que seriam os locais de 

circulação dos sujeitos e o nível a que estes são capazes de exercer alguma influência. 

         Na década seguinte Glanz e colaboradores (2005) publicaram um modelo voltado para 

a nutrição comunitária que visava identificar os componentes que exercem influência no 

comportamento dos indivíduos, sobretudo em suas práticas alimentares. Sofrendo influências 

diretas do governo e da indústria, o ambiente poderia ser dividido em comunitário (prevê 

questões de acesso), organizacional (trata das instituições presentes, incluindo o lar), do 

consumidor (forma como se apresentam os alimentos e incentivos a sua aquisição) e da 

informação (forma como são apresentados e a mídia envolvida). 
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         Já Story e colaboradoras propõem em 2008 estudar o ambiente e suas práticas 

alimentares através de uma análise ecológica baseada em três níveis. O primeiro nível seria o 

físico que é o diretamente percebido pelo indivíduo para a aquisição de alimentos, como 

restaurantes e lojas do varejo. Em seguida o nível social que privilegia a relação com os pares 

e com a comunidade. Já o terceiro nível, que seria o mais distal, envolveria aspectos de 

produção, comercialização e as estratégias envolvidas para sua promoção. Quatro anos mais 

tarde Caspi e colaboradores (2012) publicaram um trabalho de revisão com 38 estudos 

primários onde aprofundam o conceito de acesso aos alimentos, baseado na disponibilidade, 

acessibilidade física, acessibilidade financeira, aceitabilidade e conveniência para a compra. 

         Ao longo do tempo outros modelos foram publicados para ampliar a compreensão do 

ambiente alimentar, cada vez mais adaptados às diferenças locais e as dinâmicas sociais. 

Porém, os que especialmente ainda se destacam na literatura são os divididos em níveis, com 

certa similaridade nas dimensões estudadas. A partir desses modelos muitos trabalhos vêm 

sendo produzidos, especialmente os que englobam dimensões de disponibilidade, referindo-se 

a presença de locais que ofertam a venda de alimentos saudáveis e a dimensão do acesso 

físico que se relaciona com a localização física para a compra de alimentos e os meios que 

facilitam seu acesso como tempo de deslocamento e distância. Ainda assim alguns desafios 

permanecem, como a criação de instrumentos que melhor captem as singularidades de cada 

ambiente, a obtenção de dados confiáveis, a incorporação de novas tecnologias e 

especialmente a exploração de ambientes pouco investigados, como o ambiente alimentar do 

consumidor (FRANCO, 2016). 

         Ainda sobre o ambiente do consumidor, este envolve dimensões inerentes ao 

indivíduo, como poder de compra, preferências e aversões. Um dos grandes desafios para o 

estudo desse ambiente é a criação de instrumentos que sejam menos subjetivos e que 

consigam captar a relação dos sujeitos com o meio.  Estes ambientes lidam diretamente com 

influências sociais e demográficas, como renda, idade, ocupação, influências psicossociais, 

como equilíbrio, poder de decisão e de formas menos perceptíveis, muitas vezes distante da 

vontade dos sujeitos, com uma influência mais ampla que exerce controle direto sobre os 

sistemas de produção e distribuição de alimentos, sobre a mídia, políticas econômicas 

nacionais e internacionais.  Atualmente a primeira estratégia utilizada é o mapeamento do 

meio onde se vive, com coleta de características da vizinhança, localização, tipo e número de 

estabelecimentos, bem como de seu interior. Através de auditorias são coletadas informações 
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como preços, informações nutricionais, variedade de alimentos e propagandas a que estes 

indivíduos são expostos (FRANCO, 2016). 

         Já em relação ao ambiente alimentar comunitário este pode ser entendido como o 

ambiente próximo, a exemplo do bairro de residência, onde para sua melhor compreensão 

devem ser incluídas singularidades da localidade e de acessibilidade a estabelecimentos que 

vendam alimentos. Neste tipo de ambiente é comum o uso de dados secundários, contudo 

tem-se apoiado a coleta de dados combinada através de instrumentos de auditoria, sendo essa 

uma forma de não generalizar informações ou rotular estabelecimentos como saudáveis ou 

não sem antes ter contato direto com os alimentos ofertados (COSTA, et al, 2018; 

NOGUEIRA, 2018). Diferentes tipos de estabelecimentos varejistas, como padarias, 

mercearias, lanchonetes, bares e restaurantes, exercem grande influência no ambiente 

nutricional da comunidade, já que nesses estabelecimentos o consumidor encontrará tanto 

alimentos saudáveis, quanto alimentos já sabidamente prejudiciais à saúde. Transitar em 

ambientes que disponibilizam baixas opções de alimentos saudáveis pode representar uma 

barreira para uma boa alimentação (BORGES; CABRAL-MIRANDA; JAIME, 2018).  

 Swinburn e um conjunto de especialistas (SWINBURN et al, 2019) atualizaram seu 

modelo anterior de estudo do ambiente, através do documento de revisão da The Lancet que 

trata da Sindemia Global. Nesse novo modelo os indivíduos, que vivem em redes de 

influência, preenchem todas as camadas dos sistemas humanos e interagem de forma contínua 

com os ecossistemas naturais. Nessas redes os indivíduos interagem de forma maior (nível 

micro) em seus círculos sociais e familiares ou de forma menor onde também interagem e 

influenciam círculos sociais mais amplos, como locais de estudo e trabalho, de compra e 

recreação, podendo criar oportunidades de influências mais amplas (nível macro) como ações 

na mídia e governo por provocar mudanças através de conhecimento e engajamento. 

 O estudo, tanto do indivíduo quanto do seu meio são fundamentais, principalmente 

quando em conjunto, pois diminuem as limitações para temas complexos que envolvem saúde 

e alimentação. Informações obtidas através dos locais de grande permanência auxiliam na 

produção de políticas e estratégias de saúde vislumbrando a adoção de medidas que tornem o 

ambiente cada vez mais saudável (COSTA, et al, 2018). 
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2.3 AMBIENTE ALIMENTAR E SAÚDE 

          

 O aumento na prevalência de doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), como 

obesidade, diabetes tipo 2, hipertensão e doenças cardiovasculares tem sido considerado um 

dos principais problemas de saúde pública da atualidade, tanto em países de alta renda quanto 

nos de renda média e baixa. Junto a essas doenças, modificações no padrão alimentar tem se 

demonstrado como outro ponto de preocupação. Especificamente a obesidade tem sido 

associada ao estilo de vida e ao consumo de determinados alimentos, sobretudo os 

ultraprocessados. Porém, tanto o estilo de vida quanto os determinantes para o consumo 

resultam de uma complexa interação de múltiplos fatores, de diferentes níveis e contextos que 

envolvem não apenas o indivíduo, mas o ambiente no qual se encontra inserido (CARMO et 

al., 2018; NOGUEIRA, 2018). 

 Clássicas estratégias para o controle da obesidade, como ações educativas, 

comportamentais e farmacológicas, apesar de necessárias, não vem surtindo o efeito esperado. 

O estudo do ambiente alimentar passou então a ganhar relevância já que falhas em tais 

estratégias pode ter ligação com mudanças ocorridas a nível contextual. O consumo de 

alimentos extremamente calóricos juntamente com oscilações do sistema econômico, 

alterações no comércio e incorporação em larga escala da produção agrícola não devem ser 

desconsiderados em abordagens que visem o controle da obesidade, assim como ambientes 

que desencorajam a práticas de atividade física (DURAN et al. 2013; FRANCO, 2016). 

 O aumento nas prevalências de excesso de peso e obesidade nas últimas quatro 

décadas em todo o mundo tem sigo ligado à incapacidade dos sistemas alimentares em 

fornecerem dietas saudáveis, levando a obesidade a ser considerada uma pandemia que atinge 

cerca de dois bilhões de pessoas em todo o mundo. A responsabilização indevida aos sujeitos 

tira o foco de um contexto de inércia política, insuficiente entendimento de urgência, visão de 

forma isolada e forte pressão dos mercados produtores de alimentos e de bebidas que se 

organizam e fazem lobby para diminuir intervenções de governança e quando possível 

angariar subsídios a seus negócios (SWINBURN et al, 2019). 

        A maior parte da evidência científica que ligam dieta e obesidade com a 

disponibilidade de determinados alimentos vem de países de maior renda (LARSON, STORY 

e NELSON, 2009; FLEISCHHACKER, et al, 2011; RICHARDSON, et al, 2012; JAMES et 

al, 2014; NG, SANGSTER e PRIESTLY, 2019). Nesses locais foi demonstrado que uma 

maior disponibilidade de lojas com venda de alimentos de melhor qualidade nutricional, 
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estaria ligada a seu maior consumo e a menores taxas de excesso de peso e que estes 

estabelecimentos tendem a estar concentrados em regiões, sobretudo nos maiores extratos 

socioeconômicos, como a exemplo de supermercados onde são encontrados uma grande 

variedade de produtos de alta qualidade nutricional a um menor custo. Já nas regiões 

socioeconômicas menos favorecidas e de menor nível educacional são percebidas as maiores 

proporção de lojas com venda de alimentos rápidos e de alto valor energético, como a 

exemplo de lojas de conveniência e fast food, com venda expressiva de alimentos ultra 

processados, altamente calóricos e com pouca variedade de produtos frescos. 

 Há ainda trabalhos que indicam que morar em áreas com maior acessibilidade 

geográfica a lojas do tipo fast food estaria associado positivamente a um alto Índice de Massa 

Corporal (ZENK, 2017) e que o preço pode ser um importante fator relacionado à escolha de 

alimentos, podendo favorecer o consumo de alimentos não saudáveis (BILICH, et al. 2019). 

Godakanda, Abeysena e Lokubalasooriya (2018) em seu estudo sobre fatores de risco para 

sobrepeso em escolares encontraram um risco 1,9 vezes maior para crianças se tornarem 

obesas na vida adulta quando consomem habitualmente refeições em restaurantes do tipo fast 

food ou em outros estabelecimentos com venda de alimentos fritos. Também encontraram 

efeito protetor para o consumo de frutas e legumes contra o excesso de peso, contudo o 

consumo de carnes, frutos do mar e arroz, quando consumidos fritos demonstram, associação 

positiva com ao excesso de peso. 

 Apesar de significativos, a utilização desses dados em comparação a outros países com 

características distintas, cultural e geograficamente, pode levar a conclusões espúrias. Como a 

exemplo dos supermercados, que a depender dos tipos de alimentos encontrados e dos 

parâmetros de classificação podem gerar confusões no momento de sua classificação. No 

Brasil, Duran e colaboradores (2013) verificaram questões de acessibilidade a diferentes tipos 

de lojas e as compararam a extratos socioeconômicos encontrando maior proporção de lojas e 

restaurantes que apresentavam maior disponibilidade de alimentos saudáveis em extratos 

socioeconômicos superiores e uma maior proporção de mercearias, bares e lojas de fast food 

em bairros de menor nível socioeconômico. Já Borges, Cabral-Miranda e Jaime (2018) que 

verificaram a disponibilidade de fonte de alimentos em áreas urbanas, concluíram que 

hipermercados, supermercados, bem como lojas de médio porte podem apresentar alta 

disponibilidade tanto de alimentos não processados quando de alimentos ultraprocessados, 

que territórios de média e baixa renda concentram maior número de lojas varejistas com 

produtos ultraprocessados e que, quando comparados os territórios, poucos eram os que 
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apresentavam estabelecimentos com maior disponibilidade de alimentos não processados 

quando comparados aos demais.  

 

2.3.1 Mudanças nos hábitos e alimentação nas últimas décadas 

      

 O estilo de vida nas grandes cidades se alterou nos últimos devido à necessidade de 

maior agilidade em menor tempo. Alimentos ultraprocessados ganharam mercado, em 

proporções cada vez maiores, tanto por preços mais acessíveis quanto pela conveniência de 

seu consumo. O próprio consumo de alimentos fora do lar é uma realidade tanto em países de 

maior quanto nos de renda menor (NOGUEIRA, 2018). 

 A disponibilidade de alimentos ultraprocessados nos domicílios brasileiros tem 

apresentado crescimento ao longo dos últimos anos, com aumento de seis por cento nos 

últimos nove anos, chegando a representar 18,4% do total das calorias adquiridas, embora 

com tendências de leve desaceleração, tanto no meio urbano quanto no meio rural. Em 

contrapartida, alimentos in natura tem confirmado movimento de queda, de 50,4% para 

49,5% no mesmo período (IBGE, 2020). Alimentos ultraprocessados apresentam perfil 

nutricional negativo por apresentarem maior teor de açúcar livre, gorduras totais, gorduras 

saturadas e trans e menor teor de proteínas e fibras. Seu consumo pode levar a uma piora geral 

no perfil nutricional da dieta (LOUZADA et al, 2015).  

         Bezerra e Alencar (2018) ao analisar dados do Inquérito Nacional de Alimentação que 

foi vinculado a POF 2008-2009 concluíram que as bebidas com maior frequência de consumo 

no Brasil naquele período foram café e chá. Porém, bebidas alcoólicas e refrigerantes, apesar 

da menor frequência de consumo, foram as que apresentam maiores tamanhos de porções, 

independente da faixa etária e sexo. Com relação às bebidas não alcoólicas, sucos e refrescos 

foram as mais relatadas entre os participantes, porém, quando comparado ao tamanho de 

porção de refrigerantes, estes últimos apresentaram uma porção média 17% maior do que 

sucos e refrescos, seguindo uma tendência observada em outros países desenvolvidos, como 

assim chamam as autoras. Segundo estas, refrigerantes e bebidas alcoólicas foram os únicos 

grupos de bebidas que mostraram associação positiva com o excesso de peso em seu trabalho. 

         Apesar de ser considerado algo comum nas grandes cidades, “comer fora do lar” ainda 

não dispõe de uma definição concreta na literatura, onde tanto pode ser considerado o 

consumo de alimentos preparados ou comprados em estabelecimentos fora do ambiente 

doméstico, independente de qual seja o local de consumo, como se considera “comer fora” 
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como qualquer lugar, independente de seu local de compra. Um trabalho de revisão que 

avaliou 28 estudos, sendo vinte estudos transversais e oito de coortes prospectiva, buscou a 

relação entre o comer fora e peso corporal. As autoras concluíram que comer fora do lar não 

apresentou associações conclusivas com o peso e que este resultado poderia estar relacionado 

com a qualidade geral dos trabalhos selecionados, por se mostraram altamente variáveis. 

Como o peso é uma variável dependente do tempo a associação em estudos transversais se 

mostrou limitada. Porém, apesar da limitação apresentada para demonstrar um caminho causal 

entre comer fora do lar e obesidade, estudos experimentais esbarram em considerações éticas 

que dificultam sua execução. Essa revisão ainda expôs a definição feita por parte de muitos 

dos estudos selecionados que consideraram em suas análises refeições fora do lar apenas o 

consumo das principais refeições (dejejum, almoço e jantar) sem considerar o consumo de 

outros itens individuais, como refrigerantes e doces o que pode ter subestimado os resultados 

apresentados (BEZERRA; CURIONI; SCHIERI, 2012). 
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2.4 SISTEMA DE MOBILIDADE E CONTEXTO URBANO DO RIO DE JANEIRO 

          

 O processo de urbanização nas grandes cidades brasileiras provocou a expansão dos 

territórios, o superpovoamento de algumas regiões e a interligação de forma dinâmica das 

cidades, formando grandes regiões metropolitanas. A expansão dessas regiões evidenciou a 

necessidade de sistemas de transportes mais eficazes que diminuíssem o tempo de 

deslocamento. O tempo se tornou fator crucial na medida em que exerce influências diretas na 

qualidade de vida de trabalhadores (MACHADO, PERO e MIHESSEN, 2015; PERO e 

STEFANELLI, 2015). 

         O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Sustentável do município do Rio de 

Janeiro é o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana, além de ser 

parte integrante do processo de planejamento do município. Tem por objetivo orientar as 

ações de agentes públicos e privados e determinar as prioridades dos recursos orçamentários e 

de investimentos, devendo ser avaliado a cada cinco anos e revisto a cada dez anos. No 

capítulo V são encontradas as políticas de transporte previstas onde entre seus objetivos estão 

à priorização do transporte público de alta capacidade, menos poluente e que consuma menos 

energia, e a construção de uma rede hierarquizada e equilibrada de acessibilidade e 

mobilidade para a cidade. Também são previstos a instalação de equipamentos intermodais 

para a integração da cidade no contexto metropolitano, através de articulações com as demais 

esferas de governo (BRASIL, 2011). 

         Conforme a legislação brasileira (BRASIL, 2012) mobilidade urbana se refere às 

condições em que se realizam os deslocamentos de pessoas e cargas no espaço urbano, onde a 

política nacional foi instruída visando contribuir para o acesso universal às cidades. Alguns 

parágrafos dessa legislação foram atualizados no ano de 2018, pela Lei nº13.683, de 19 de 

junho de 2018 (BRASIL,  2018), mas sem grandes modificações de importância para o 

presente trabalho. Entende-se então que mobilidade é parte fundamental para dinâmica das 

cidades envolvendo, além do acesso a bens e serviços, oportunidades de emprego e custos 

monetários que estão diretamente ligados com uma melhora da qualidade de vida 

(MACHADO, PERO, MIHESSEN, 2015). 

         Contudo, imobilidade é um problema comum em vários países, inclusive no Brasil, 

que pode ser consequência de uma série de fatores que incluem a precarização dos serviços de 

transporte público, como a não modernização dos transportes, das vias e dos sistemas de 

monitoramento, além do maior incentivo ao transporte privado. Para além dos transportes, a 
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questão da mobilidade também guarda relação com a lógica das cidades quando ocorre à 

centralização dos polos de empregos formais em uma região e o sistema de transportes não 

consegue se estruturar de forma adequada. Falhas na mobilidade urbana também podem gerar 

improdutividade, perda de oportunidades e servir como um indicador de exclusão social 

quando se relaciona com a segregação socioespacial. Mercados imobiliários geralmente são 

mais restritos a classes sociais de maior poder aquisitivo, provocando o deslocamento de 

outras classes econômicas para locais mais distantes e com menor estrutura, onde, com 

frequência, enfrentarão maiores congestionamentos, atrasos e transferências para outros 

transportes, gerando como uma de suas consequências à informalidade (MACHADO, PERO 

e MIHESSEN, 2015; PERO e STEFANELLI, 2015). 

 A Associação Nacional de Transportes Públicos é uma entidade civil, sem fins 

lucrativos, que visa o aprimoramento contínuo do desenvolvimento do transporte público e do 

trânsito brasileiro.  Com periodicidades anual, desde o ano de 2006, emite Relatórios de 

Mobilidade Urbana com o objetivo de ser um banco de informações sobre a mobilidade das 

cidades com mais de 60 mil habitantes.  O último Relatório Geral 2016, divulgado em maio 

de 2018, constata que transporte público correspondem a 28% das viagens realizadas pela 

população desses municípios, onde ônibus representam 24% desse total. Com relação ao 

tempo de deslocamento, viagens em transportes coletivos em municípios com 500 mil a um 

milhão de habitantes dura em média 47 minutos. Os dados mostram ainda que quanto maior a 

cidade maior o número de viagens realizadas através de transportes coletivos e uma relação 

inversa ocorre para transportes não motorizados. Segundo a entidade esses dados revelam 

que  as políticas de mobilidades devem ser estruturadas de acordo com as características dos 

municípios, no que diz respeito a seu porte (ANTP, 2018). 

         Para tanto, garantir mobilidade requer investimentos, ampliação e melhoria dos 

transportes públicos e nos sistemas de modais, além de valorizar e capacitar à mão de obra 

local para a abertura de novas ofertas de trabalho em todo o território. Nos últimos anos 

investimentos em mobilidade foram feitos, sobretudo na capital do estado do Rio de Janeiro, 

não se estendendo em igual proporção para outros municípios da região metropolitana o que 

não garante acessibilidade a todos os moradores (MACHADO, PERO, MIHESSEN, 2015). 

         Segundo Abreu (2006) as áreas metropolitanas brasileiras refletem coerências e 

contradições do sistema econômico institucional e ideológico que prevalecem no país. Para o 

autor, a formação da região metropolitana do Rio de Janeiro se deu de forma singular, pois 

além de ter exercido por um longo período o papel de capital do Brasil (1763 a 1960), 
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também, por quase todo esse período, era a capital mais populosa do país, o que só se 

modifica a partir da década de 1950, quando perde em tamanho populacional para São Paulo. 

         No Rio de Janeiro, classes de maior poder aquisitivo se concentraram durante um 

longo período em um pequeno núcleo da cidade, região que, mesmo com alta densidade 

populacional, também possuía melhor infraestrutura urbanística, sistemas de transportes mais 

numerosos e maior abastecimento de equipamentos sociais. De forma diferente, a 

concentração populacional em outros países, como em cidades norte americanas, as camadas 

de maior poder aquisitivo preferem morar em áreas mais periféricas, com menor densidade 

populacional e assim se manterem distantes dos transtornos inerentes à urbanização moderna, 

como poluição, insegurança e construções edilícias. Ainda segundo Abreu (2006, p. 17) 

 

“O modelo do Rio tende a ser o de uma metrópole de núcleo hipertrofiado, 

concentrador da maioria da renda e dos recursos urbanísticos disponíveis, cercado 

por estratos urbanos periféricos cada vez mais carentes de serviços e infra-estrutura 

à medida em que se afastam do núcleo, e servindo de moradia e de local de exercício 

de algumas outras atividades às grandes massas de população de baixa renda”. 

          

 A região metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ) foi inicialmente estabelecida na lei 

complementar nº 20, de 1º de julho de 1974 (BRASIL, 1974), sendo hoje composta por 21 

municípios (Cachoeira de Macacu, Belford Roxo, Duque de Caxias, Guapimirim, Itaboraí, 

Itaguaí, Japeri, Magé, Maricá, Mesquita, Nilópolis, Niterói, Nova Iguaçu, Paracambi, 

Queimados, Rio Bonito, Rio de Janeiro, São Gonçalo, São João de Meriti, Seropédica e 

Tanguá) com uma população residente no ano de 2018 de 12.699.743 pessoas. (FNEM, 

2018). 

         Segundo Machado, Pero e Mihessen (2015) verifica-se no Rio de Janeiro uma 

preferência pelas formas de ocupação que não dependam de grandes deslocamentos, 

impulsionando modalidades de trabalho autônomo, informal ou, em casos mais extremos, a 

decisão de inatividade, que para os autores têm ligação direta com problemas de mobilidade 

urbana. A fim da maior inserção e permanência nos postos de emprego, que se localizam, 

sobretudo no centro da capital, muitos trabalhadores preferem habitar em comunidades 

próximas à região central, mesmo sendo estas de baixo nível socioeconômico. Ainda, segundo 

os autores, por serem oriundas dessas comunidades não deixam de sofrer com a segregação 

socioespacial e com piores condições de trabalho e de salário. 

         Com relação à distribuição espacial das residências dos trabalhadores da RMRJ essas 

aparentam seguir a dinâmica econômica da região, em que quase metade da população de 15 a 

70 anos reside. Já na cidade do Rio de Janeiro, o maior número de habitantes estaria 
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localizado em bairros da zona norte e oeste. Com relação ao tempo de deslocamento 57% dos 

trabalhadores levam em torno de 15 a 45 minutos para chegar a seus postos de 

trabalho  (MACHADO, PERO, MIHESSEN, 2015). 

         Segundo Souza (2017) o desenvolvimento do  sistema de transporte por ônibus na 

cidade do Rio de Janeiro tem seu início a partir do ano de 1927, com o surgimentos de 

empresas privadas que realizavam um serviço concessionário, concentrado, irregular e 

praticamente não regulamentado pelo município. Em menos de duas décadas o ônibus 

começam a se tornar o principal veículo de transporte público de passageiros na cidade, 

operando no que à época era conhecido por “lotação”, sem itinerários definidos pelo poder 

público, mas que cobriam de forma mais flexível e rápida a mobilidade de passageiros pela 

cidade. Na década de 1960 esse modelo, agora de forma mais regulada e com previsão do 

número de passageiros, se consolida como principal veículo rodoviário de transporte coletivo 

da cidade, impulsionado ainda pela extinção dos bondes elétricos. 

.        Para Souza (2017) a principal característica do sistema de transporte rodoviário da 

cidade do Rio de Janeiro é a constante e atuante presença do setor privado como principal 

condutor e fornecedor desse sistema, confirmado pelo primeiro processo de licitação pública 

de regulamentação das linhas que só ocorreu no ano de 2010. Para o autor o pensamento 

neoliberal de privatização é impulsionado pelas promessas de melhorias e resoluções dos 

problemas de mobilidade na cidade, mas que mesmo nos dias atuais ainda não foram 

concretizados. 
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2.5 ESTUDO DO AMBIENTE ALIMENTAR EM TRANSPORTES PÚBLICOS DE 

PASSAGEIROS 

 

 Existem atualmente poucos trabalhos voltados para a temática do ambiente alimentar 

em transportes públicos em grandes cidades. Considerando a importância do seu estudo 

alguns autores vêm nos últimos anos se debruçando sobre esse tema. Em Lima, no Peru, foi 

realizado um trabalho com o propósito de identificar os alimentos oferecidos por vendedores 

ambulantes em transportes públicos de passageiros e características dos compradores.   Por 

cerca de três meses foram percorridos os trajetos de uma linha de ônibus, onde se coletou os 

alimentos por ambulantes oferecidos dividindo-os em três grupos de alimentos: 

ultraprocessados, processados e sem processamento ou pouco processados. Os resultados 

demonstraram maior oferta de alimentos ultraprocessados (75%), como caramelos (diversos 

tipos de doces) e snackes doces. Alimentos processados ficaram em segundo lugar (23%), 

como os marcianos (sacolés ou chup chup), biscoitos salgados e amendoim com adição de 

sal. Já os alimentos pouco ou sem processamento corresponderam a apenas 2% da oferta, 

fazendo parte a água mineral que para a autora o baixo percentual estaria ligado a seu menor 

oferecimento e ao maior custo de compra, que chegava a ser duas vezes superior aos produtos 

mais baratos oferecidos nos ônibus. Com relação ao perfil de compradores, a maioria 

correspondia a mulheres em idade adulta, aparentando imagem corporal de eutrofia e que 

consumiram mais produtos ultraprocessados (ALEJO, 2016). 

         Com o objetivo de determinar quais os alimentos e bebidas estariam sendo oferecido a 

usuários de um sistema de transportes da área metropolitana de Sydney, Austrália, uma 

pesquisa verificou a oferta de alimentos em máquinas de venda automática, vending 

machines, de 100 estações de trem selecionadas. Os autores estratificam as estações de acordo 

com índices de desenvolvimento socioeconômico, em alto, médio e baixo índice, e de acordo 

com o tamanho e importância no trecho (maior ou menor). Os alimentos e bebidas foram 

classificados em três categorias: bebidas frias, bebidas quentes e lanches, de acordo com uma 

classificação utilizada em cantinas escolares, onde bebidas frias e lanches correspondem a 

produtos menos saudáveis devido a seu valor energético. Foi verificado que a maioria dos 

espaços para a venda de produtos, os slots, em todas as três áreas pesquisadas, eram 

destinados a bebidas açucaradas, biscoitos e outros alimentos salgados e com alto teor de 

gordura, seguido de chocolates e outros produtos de confeitaria. As vending machines de 

bebidas quentes não ofereciam opções com redução no teor de gordura e quase todas as 
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máquinas com bebidas geladas (96%) ofereciam ao menos uma opção de bebida saudável, 

como água mineral, apesar dos lanches saudáveis terem sido mais caros. Em média, áreas de 

maior nível socioeconômico tiveram maior número de produtos não saudáveis disponíveis, 

onde também foram encontrados os produtos mais saudáveis, junto com áreas de nível 

socioeconômico médio. Os autores encontraram quinze lojas que serviam como ponto de 

vendas de alimentos e bebidas nas estações da amostra, mas devido a recusas e ao pequeno 

número que conseguiriam alcançar, decidiram por excluí-las da amostra. Os autores também 

acreditam que como estações de trens são instituições controláveis pelo governo, estes podem 

ser locais de implantação de mudanças alimentares através de políticas específicas voltadas a 

ambientes comerciais, como vending machines com oferecimento de produtos saudáveis 

como já acontecia em um projeto ocorrido em escolas e hospitais do país (KELLY et al. 

2012). 

         Franco (2018) desenvolveu o primeiro estudo de ambiente alimentar brasileiro que 

caracterizou o comércio de alimentos em estações de metrô de São Paulo com enfoque na 

garantia da Segurança Alimentar e Nutricional. Com uma amostra de 66 estações em cinco 

linhas, os estabelecimentos foram auditados. Verificou-se que o grande fluxo de usuários nas 

estações de metrô parece ser o fator determinante para instalação de pontos comerciais de 

alimentos, refletindo no valor do espaço e nos tipos de alimentos comercializados, que em sua 

grande maioria eram compostos de alimentos não saudáveis. Segundo a autora, estações de 

metrô reúnem uma série de vantagens propícias à instalação desse tipo de comércio, entre eles 

a disponibilidade de alimentos prontos para o consumo, facilidade de aquisição e 

possibilidade de consumo em trânsito. 

 A exposição persistente a alimentos e bebidas não saudáveis podem oferecer 

oportunidades para a compra e influenciar o consumo dos usuários que podem estar 

diariamente expostos nos deslocamentos de idas e vindas ao trabalho, estudo e/ou lazer. São 

locais que podem contribuir cumulativamente para o consumo excessivo de energia, já que 

em sua grande maioria encontram-se expostos produtos altamente energéticos (KELLY et al, 

2012). 
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3 JUSTIFICATIVA 

 

 Alterações no padrão alimentar brasileiro têm acompanhado tendências da acelerada 

vida urbana. O consumo de alimentos fora do lar é uma realidade em diversos países, onde 

geralmente se encontram refeições caracterizadas por seus altos índices energéticos e baixa 

qualidade nutricional, geralmente composto por alimentos ultraprocessados, caracterizados 

pela praticidade e agilidade durante o consumo. Em porções cada vez maiores e preços mais 

acessíveis, esses vêm ganhando a preferência do consumidor, tanto na mesa quanto fora dela. 

 Admitindo-se que o local onde se vive exerce grande influência na alimentação dos 

indivíduos, estes podem tanto facilitar como dificultar escolhas alimentares. Entende-se que 

um bom hábito alimentar tende a ser menos viável em ambientes que não garantam 

acessibilidade ou que não incentivem a permanência de alimentos saudáveis, frente à 

concorrência das grandes corporações de alimentos. E ainda, considerando o tempo gasto com 

o deslocamento nas grandes cidades e a variedade de alimentos e bebidas que esses indivíduos 

podem estar diariamente expostos, especialmente nos pontos de partida/chegada, este estudo 

teve por finalidade descrever o ambiente alimentar de terminais rodoviários de uma região 

metropolitana brasileira.  

 Devido a grande circulação de pessoas os terminais rodoviários têm atraído à atenção 

de pequenos e grandes comerciantes que enxergam nesses pontos rodoviários uma boa 

oportunidade para venda de produtos. Apesar da já iniciante produção de trabalhos brasileiros 

que estudam o tema ambiente alimentar, são poucos os que se debruçam a compreender o 

ambiente alimentar no contexto do deslocamento urbano. Especialmente não existe, até nosso 

conhecimento, nenhum outro trabalho que relacione o estudo do ambiente alimentar aos 

sistemas rodoviários. Mediante a isto, este trabalho poderá nos ajudar na compreensão desses 

espaços, onde não se percebe nenhum movimento, por parte dos gestores e tão pouco da 

sociedade civil, que vise à melhoria do ambiente alimentar de terminais rodoviários.
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4 OBJETIVOS 

 

4.1 OBJETIVO GERAL 

 

Descrever o ambiente alimentar de terminais rodoviários da região metropolitana do 

Rio de Janeiro. 

  

4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

   

       Caracterizar o ambiente alimentar de venda formal de alimentos nos terminais 

rodoviários no Rio de Janeiro 

        Caracterizar o ambiente alimentar de venda informal de alimentos nos terminais 

rodoviários no Rio de Janeiro 
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5 METODOLOGIA 

  

5.1 DELINEAMENTO 

 

         Trata-se de um estudo observacional de delineamento ecológico exploratório. 

  

5.2 LOCAL DO ESTUDO E AMOSTRA 

 

5.2.1 Região metropolitana do Rio de Janeiro 

 

         O estado do Rio de Janeiro, com população estimada para o ano de 2018 de 

17.264.943 pessoas, possui o segundo maior PIB do país e é o terceiro estado em número de 

habitantes, atrás apenas de São Paulo e Minas Gerais. Dividido em 92 municípios com 

característica predominantemente urbana, possui uma área territorial de 43.750, 423 km² com 

densidade demográfica de 365,23 hab./km² e se configura no cenário nacional como um dos 

principais centros econômico, político e cultural do país (IBGE, 2019). 

        Segundo estimativas para o ano de 2019, dos 21 municípios pertencentes a RMRJ, os 

municípios mais populosos, com mais de 500 mil habitantes, eram Rio de Janeiro (6.718.903), 

São Gonçalo (1.084.839), Duque de Caxias (919.596), Nova Iguaçu (821.128), Niterói 

(513.584) e Belford Roxo (510.906), respectivamente em número de habitantes. Essa é a 

segunda maior região metropolitana do país com 12,8 milhões de habitantes, atrás apenas da 

região metropolitana de São Paulo com 21,7 milhões de habitantes. (IBGE, 2019). 

 Na figura 01, é apresentado o mapa da região metropolitana do Rio de Janeiro com 

seus raios de ocupação segundo a densidade demográfica na região. Este mapa foi idealizado 

pela Câmara Metropolitana do Rio de Janeiro com o intuito de ser um instrumento para 

formulação de políticas públicas através do modelo de ocupação territorial. Segundo a 

instituição a maior densidade populacional se encontra localizada entre os dez e 30 km 

iniciais do raio concentrando cerca de cinquenta por cento da população total da região 

metropolitana. Nos 10 km iniciais as estimativas são de 117 habitantes por hectare (FÓRUM 

PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO ESTRATÉGICO DO ESTADO, 2017). 
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Figura 1: Mapa das Regiões Metropolitanas. Fonte 

 

 

Fonte: http://www.querodiscutiromeuestado.rj.gov.br/noticias/4944-governo-lancara-o-mapa-da-regiao-

metropolitana 

 

 

5.2.2 Terminais rodoviários 

 

         Dentre os meios de transporte que atendem a região metropolitana do Rio de Janeiro o 

ônibus é o principal veículo público utilizado pelos moradores. O sistema rodoviário interliga 

bairros e municípios da região metropolitana ou fora dessa, além de, em muitos pontos, está 

interligado a outros meios de transporte como barcas, trens e metrôs, através do sistema de 

integração físico no território ou pelo uso de dispositivos de passagem, como o Bilhete Único 

e o RioCard Mais (RIO BILHETE ÚNICO, 2019; CARTÃO RIOCARD MAIS, 2019).  

         Existem atualmente terminais rodoviários distribuídos por todo o estado do Rio de 

Janeiro, estando a maior parte localizada nos municípios mais populosos da região 

metropolitana do estado. Através de buscas pela internet não foi encontrada uma lista única 

que contivesse todos os terminais rodoviários presentes na região metropolitana do Rio de 

Janeiro. Na página da Companhia de Desenvolvimento Rodoviário e Terminais, Órgão da 

http://www.querodiscutiromeuestado.rj.gov.br/noticias/4944-governo-lancara-o-mapa-da-regiao-metropolitana
http://www.querodiscutiromeuestado.rj.gov.br/noticias/4944-governo-lancara-o-mapa-da-regiao-metropolitana
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administração indireta vinculada à Secretaria de Estados de Transporte do Governo do Estado 

do Rio de Janeiro, consta uma lista com vinte e cinco terminais rodoviários e rodoviárias de 

todo o estado (CODERTE, 2019). Esta lista foi verificada por meio de buscas no site Google 

Maps e adições foram realizadas, já que existem terminais que se encontram atualmente sob 

concessão de empresas privadas, como a Rio Terminais que administra quatro terminais 

rodoviários (Col. Américo Fontenelle, Menezes Côrtes, Nilópolis e Nova Iguaçu) da região 

metropolitana (RIO TERMINAIS, 2016), a Sociedade Empresarial Teroni que administra o 

terminal rodoviário do município de Niterói (TERONI, 2016) e o sistema BRT (Transporte 

Rápido por Ônibus) que fez a incorporação do Terminal Alvorada ao corredor Transcarioca 

no ano de 2014 (CONSÓRCIO BRT, 2019). No site dessas empresas é possível encontrar 

algum tipo de informação referente à circulação de usuários e locação de espaços, diferente do 

que ocorre em terminais administrados pelos próprios municípios, onde informações desse 

tipo são mais restritas. 

Os terminais rodoviários podem ser visualizados por suas múltiplas inter-relações, 

onde circulam diariamente milhares de pessoas de diferentes grupos sociais. Para além de sua 

função principal de concentrador de paradas de ônibus, os sistemas rodoviários têm em seus 

espaços outros objetivos que vão além de ligar diferentes bairros e municípios da região. 

Muitos terminais disponibilizam espaços para locação de lojas e quiosques destinados ao 

comércio local (RIO TERMINAIS, 2019). 

Além destes espaços de venda autorizados existe outra forma de comércio realizado 

por pessoa que vendem seus produtos diariamente em barracas improvisadas, pontos 

estratégicos muitas vezes pré-demarcados, ou ainda as que realizam um trabalho volante, 

caracterizado pela circulação entre veículos realizando a venda de alimentos e bebidas, além 

de outros produtos, como acessórios para celular e utilidades domésticas. Essa frequente 

exposição a alimentos presentes todos os dias em locais de grande circulação de pessoas pode 

ser entendido como um grande atrativo para compra. 

 

5.2.3 Escolha da amostra e planejamento da coleta 

 

Após busca na base de dados do Google (http://www.coderte.rj.gov.br/, 

http://www.rioterminais.com.br/) e Google Maps foram estabelecidos os seguintes terminais 

rodoviários que farão parte dessa amostra, advindo de municípios pertencentes à região 

http://www.coderte.rj.gov.br/
http://www.rioterminais.com.br/
http://www.rioterminais.com.br/
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metropolitana do Rio de Janeiro com mais de 500 mil habitantes, conforme apresentados e 

codificados no Quadro 1. 

Terminal Município/Região Código 

Coronel Américo Fontenelle Rio de Janeiro/ Centro T.R. 1.1.1 

Procópio Ferreira Rio de Janeiro/ Centro T.R. 1.1.2 

Menezes Côrtes Rio de Janeiro/Centro T.R.1.1.3 

Américo Ayres Rio de Janeiro/ Zona Norte T.R. 1.2.1 

Arquiteto Gelton Paciello de Motta Rio de Janeiro/ Zona Norte T.R. 1.2.2 

Nossa Senhora do Amparo Rio de Janeiro/ Zona Norte T.R. 1.2.3 

Souza Marques Rio de Janeiro/ Zona Norte T.R. 1.2.4 

Campo Grande Rio de Janeiro/ Zona Oeste T.R. 1.3.1 

Alcântara São Gonçalo/Centro T.R. 2.1.1 

Duque de Caxias Duque de Caxias/ Centro T.R. 3.1.1 

Rodoviária Velha de Duque de Caxias Duque de Caxias/ Centro T.R. 3.1.2 

Prefeito José Carlos de Lacerda Duque de Caxias/Itatiaia T.R. 3.2.1 

Nova Iguaçu Nova Iguaçu/ Centro T.R. 4.1.1 

Presidente João Goulart Niterói/Centro T.R. 5.1.1 

Quadro 1: Terminais presentes na região metropolitana do Rio de Janeiro, localização e 

código atribuído 

 

A escolha por tais terminais se deu por estes estarem localizados nos municípios mais 

populosos da região metropolitana do Rio de Janeiro, com mais de 500 mil habitantes, 

cobertos ou não, com delimitação específica de plataformas através de placas de ponto de 

ônibus, podendo ou não existir baias de diferenciação. Foram ainda considerados terminais 

onde existisse a livre circulação de pessoas, sem a presença de roletas de acesso.  Como 

critérios de exclusão, foram desconsiderados terminais que não estivessem dentro das 

especificações anteriores, estabelecimentos ou pontos de venda localizados em calçadas 

opostas ao espaço rodoviário, pontos de ônibus que não estivessem classificados como 

terminais rodoviários após as buscas pela internet, bem como terminais delimitados por 

catracas. 
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Foram coletadas informações de todos os pontos com venda de alimentos e bebidas 

localizados nos terminais acima identificados. Para tanto, uma dupla de pesquisadores, ou 

mais, previamente treinados, se revezaram na observação da venda de alimentos e bebidas 

presentes nos terminais, através da aplicação de dois questionários, se posicionando a pelo 

menos um metro de distância dos estabelecimentos. Antes de iniciar a coleta dos dados os 

pesquisadores percorriam toda a área do terminal para determinar a localização, a quantidade 

e os tipos de estabelecimentos formais e pontos de venda informal presentes. Iniciando do 

ponto considerado a entrada do terminal, estes percorreram toda sua extensão, observando 

primeiro o lado esquerdo e depois o lado direito de forma que todos os estabelecimentos 

(lojas, quiosques, restaurantes, bares) ou ponto de venda informal (barracas, carrinhos, 

bancas, vendedores volantes) fossem identificados. Esses estabelecimentos e pontos foram 

incluídos na Planilha Guia (APÊNDICE 1) que era conferida ao final do campo para 

confirmar a realização da coleta em todos os estabelecimentos e pontos existentes e 

previamente identificados. Quando era observada a presença de algum vendedor volante, o 

lugar onde este era encontrado era marcado na planilha para posterior conferência. Um 

manual de campo (APÊNDICE 1) foi desenvolvido para auxiliar na coleta dos dados. Neste 

foi incluso um capítulo sobre coleta de dados de vending machines caso máquinas de 

autosserviço fossem encontradas no perímetro estabelecido para o estudo. 

Por questões de viabilidade e segurança da equipe foram excluídos os Terminais 

Rodoviários Parque São José e Leão XV, ambos localizados no município de Belford Roxo. 

No município do Rio de Janeiro foram excluídos os terminais rodoviários incorporados ao 

sistema de transportes BRT, pois a entrada de passageiros é delimitada por roletas e pontos 

concentradores de ônibus que não tenham sido reconhecidos como terminais por buscas na 

internet. 

  

5.3 COLETA DOS DADOS 

 

5.3.1 Ambiente de venda formal 

 

Neste trabalho “venda formal” faz referência a todo ponto fixo com venda 

predominante de alimentos, preparações e ou bebidas alocado nos espaços rodoviários. Foram 

coletadas informações através da observação de todos os pontos comerciais presentes no 

perímetro estabelecido onde foi aplicado o instrumento (FRANCO, 2016) elaborado pelo 
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Grupo Colaborativo de Estudos sobre o ambiente alimentar universitário (CALU). O 

instrumento (APÊNDICE 1) avaliou a variedade de alimentos disponíveis, o preço dos 

produtos, horários, formas de pagamentos, presença de informações nutricionais e promoções 

referentes a propagandas dos alimentos comercializados. Apesar da finalidade de avaliação de 

ambiente universitário, tal instrumento tem check list validado para estabelecimentos como 

lanchonetes, cafeterias e bombonière, além de restaurantes, bares e estabelecimentos mistos 

(lanchonetes/cafeterias + venda de refeições a quilo ou a la carte/prato feito). 

         Bebidas que apresentaram diferentes valores de mililitros (refrigerante, 

refresco/guaraná natural/ chá gelado/ mate, água mineral, bebida a base de leite ou derivados 

e bebida mista de leite e frutas) tiveram sua quantidade média calculada antes da 

padronização do preço por 100ml. Alimentos que não dispunham de quantidades em 

quilogramas (sanduíche, salgado frito, salgado assado) não tiveram seu valor padronizado 

calculado, sendo a coleta da informação preço baseada em uma unidade do produto. 

  

5.3.2 Ambiente de venda informal 

          

 Consideramos neste trabalho “venda informal” a prática realizada por vendedores 

ambulantes que oferecem seus produtos nos terminais rodoviários em bancas, barracas, 

carrocinhas, carrinhos ou ainda vendedores não localizados em pontos fixos, os “volantes” 

que geralmente transportam alimentos e bebidas em caixas de isopor e ganchos. Para a 

descrição do ambiente de venda informal foram estabelecidos os mesmos terminais 

rodoviários presentes na tabela 1 e os mesmos critérios de delimitação dos espaços. 

         A planilha de alimentos (APÊNDICE 1)  foi elaborada a fim de facilitar a coleta de 

dados com a maior variedade de alimentos, bebidas ou ingredientes culinários que se 

imaginava encontrar nos terminais rodoviários. Nela também era disponibilizado espaço para 

inclusão de novos alimentos, sua caracterização e uma pergunta referente à presença de 

bebedouros públicos. Foi anotada a maior variedade de alimentos e bebidas encontradas, por 

vendedor, no espaço dos terminais. Quando não era observada venda informal no terminal 

visitado esta informação era anotada na Planilha Guia. 

         Após a realização da coleta todos os alimentos e bebidas foram analisados, 

considerando a forma de preparo e/ou o nível de processamento. Três propostas de análise 

foram realizadas. Na primeira alimentos e bebidas foram divididos em dez grupos, sendo 

estes: Bebidas com baixo processamento (bebidas encontradas no campo cujo preparo 
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compreende processos mínimos de fabricação até chegar ao consumo), Bebidas 

industrializadas (bebidas não alcoólicas, fabricadas a nível industrial, geralmente com alto 

teor de carboidratos), Bebidas alcoólicas (bebidas com algum teor alcoólico, geralmente 

industrializadas), Biscoitos (biscoitos doces e salgados, com ou sem recheio, fabricados a 

nível industrial, incluindo amendoim e pipoca doce de “pacote”), Doces (incluem a variedade 

de doces de fabricação industrial), Frutas e hortaliças (compreende frutas e hortaliças 

encontradas no campo), Preparações culinárias 1 (preparações culinárias, salgadas ou doces, 

fabricadas ou pré-fabricadas a nível doméstico, que envolva alimentos com algum nível maior 

de processamento), Preparações culinárias 2 (preparações culinárias, salgadas ou doces, 

fabricadas ou pré-fabricadas a nível doméstico, com o mínimo de processamento), e 

Acompanhamentos culinários (itens encontrados em campo, não vendidos de forma separada, 

mas que acompanham os demais itens alimentícios ou bebidas). A Água mineral foi analisada 

separadamente das bebidas de baixo processamento. 

         A segunda análise dividiu os alimentos encontrados nos pontos de venda informal em 

dois grupos (APÊNDICE 2), o de alimentos e bebidas saudáveis e o de alimentos e bebidas 

não saudáveis. Excluídos os ingredientes culinários identificados na análise anterior, foram 

consideradas suas composições nutricional e formas de processamento em sua produção e 

preparo para consumo. 

Por último foi calculada a proporção dos grupos de alimentos segundo a nova 

classificação de alimentos presente no Novo Guia Alimentar para a população brasileira 

(BRASIL, 2014). Dessa forma os alimentos foram separados em quatro grupos, onde no 

primeiro grupo incluíam-se os alimentos in natura ou minimamente processados, como as 

frutas e verduras, água mineral, sucos de fruta e ainda as preparações culinárias caseiras, 

como churrasco, empadão, salgados e doces caseiros. O segundo grupo é o de ingredientes 

culinários, do qual fez parte o açúcar de “mesa”. Alimentos processados integraram o terceiro 

grupo que incluíram alimentos como amendoim doce, bananada e bebidas destiladas. Por 

último, o grupo de alimentos ultraprocessados, caracterizados por sua fabricação em geral 

feita a nível industrial envolvendo diversas etapas e técnicas de processamento, do qual 

fizeram parte biscoitos doces e salgados, guloseimas doces e bebidas como refrigerante e 

refrescos. 

 

5.4 ANÁLISE DOS DADOS 
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 Foi realizada análise descritiva segundo os instrumentos de coleta de dados em todos 

os pontos comerciais com venda formal e informal de alimentos e bebidas encontrados nos 

terminais selecionados.  A entrada dos dados foi realizada por dupla digitação utilizando-se a 

o software Google Docs para construção do banco de dados que gerou planilhas em Excel. 

         Após a obtenção dos dados o banco foi transferido, tratado e analisado pelo programa 

estatístico R Studio versão 1.1.442 [R Core Team (2018)], onde foram calculadas as 

frequências relativas e absolutas, médias e desvios-padrão. Na análise dos estabelecimentos 

formais as proporções foram calculadas por blocos do questionário, de acordo com o número 

total de estabelecimentos encontrados no campo. Para a venda informal foram realizadas 

proporções da presença de bebedouros públicos, da venda de refeições do tipo “quentinhas” e 

de todos os alimentos e bebidas encontradas pelo número de pontos de venda. Para tais 

alimentos e bebidas a analise se deu de acordo com indicadores de nível de processamento.  

 

5.5 ASPECTOS ÉTICOS 

 

         O presente projeto de pesquisa utilizou em sua metodologia a observação dos pontos 

de venda formais e informais sobre os itens alimentares vendidos como descrito na seção de 

métodos. Não foram realizadas entrevistas diretas ou qualquer procedimento com seres 

humanos, tendo sido dispensado da avaliação de análise ética (Parecer de Dispensa de Análise 

Ética Nº 20/2019) pelo Comitê de Ética da Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca 

da Fundação Oswaldo Cruz, conforme resolução nº 510 de 07 de abril de 2016. 

 

 5.6 APOIO FINANCEIRO 

 

         Este projeto contou com recursos advindos do projeto “O estudo do ambiente 

alimentar no Rio de Janeiro” através do edital PAPES VII, Processo nº 401787/2015-0, na 

modalidade Auxílio à pesquisa da Fundação Oswaldo Cruz e gerência Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPQ. 
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6. RESULTADOS 

 

         Foram visitados 14 terminais rodoviários, durante o horário comercial, entre os meses 

de outubro e novembro de 2019, sendo encontrados 156 estabelecimentos formais e 127 tipos 

de venda informal. A maior parte dos terminais da RMRJ encontra-se localizada no município 

do Rio de Janeiro (oito), correspondendo a 57,1% dos terminais visitados e no município de 

Duque de Caxias (26,7%), primeiro e terceiro municípios em número de habitante, 

respectivamente segundo o segundo o último Censo de 2010 (IBGE (2017). 

         A maior parte dos estabelecimentos formais estava localizada em terminais de Niterói 

(27%), Duque de Caxias (15%) e Rio de Janeiro (14%). Já pontos de venda informal 

apresentaram as maiores proporções em terminais no município do Rio de Janeiro (24%) e de 

Niterói (21%). A TABELA 1 apresenta a proporção de estabelecimentos formais e informais 

conforme o terminal rodoviário pertencente. Nota-se a alta presença de pontos de venda 

informal, sendo superiores ao número de estabelecimentos formais em alguns terminais. 

Tabela 1: Proporção de estabelecimentos nos Terminais Rodoviários 

Município 
Terminal 

Rodoviário 

Quantidade e proporção 

Estabelecimentos Formais 

Quantidade e proporção 

 Pontos de venda Informais ᵃ 

Rio de Janeiro 111 1 (3,1%) 31 (96,9%) 

112 5 (33,3%) 10 (66,6%) 

113 37 (88,1%) 5 (11,9%) 

121 1 (100%) 0 (0%) 

122 0 (0%) 2 (100%) 

123 7 (43,7%) 9 (56,3%) 

124 0 (0%) 5 (100%) 

131 22 (75,9%) 7 (24,1%) 

São Gonçalo 211 0 (0%) 7 (100%) 

Duque de Caxias 311 24 (72,7%) 9 (27,3%) 

312 2 (16,7%) 10 (83,3%) 

321 1 (50%) 1 (50%) 

Nova Iguaçu 411 14 (58,3%) 4 (41,7%) 

Niterói 511 42 (60,9%) 27 (39,1%) 

Total de estabelecimentos: 14 156 (55,1%) 127 (44,9%) 
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ª Incluem-se vendedores volantes 

   

  Com relação à localização, a maior dos estabelecimentos foram encontrados no 

interior dos terminais rodoviários (44,2%), seguido da região da plataforma (28,8%) e lateral 

externa (26,9%) dos terminais. Já os pontos de venda informal eram mais evidentes na região 

da plataforma (66,1%) próximos ao embarque de passageiros, na lateral (22%) e interior 

(11,8%) dos terminais. 

 

6.1 CARACTERÍSTICAS DOS TERMINAIS RODOVIÁRIOS 

            Os terminais apresentam estruturas físicas bastante diversas entre si. Alguns se 

encontram localizados em espaços cobertos e bem delimitados, junto a prédios comerciais, 

próximos a outros meios de transporte como trens e barcas, entre ruas e avenidas ou próximo 

a praças. Outros, porém foram encontrados embaixo de viadutos ou em locais pouco 

movimentados e sem uma clara identificação visual. 

         A maior parte dos terminais (TR 1.1.1, TR 1.1.2, TR 1.2.1, TR 1.2.2, TR 1.2.3, TR 

1.2.4, TR 2.1.1, TR 3.1.2, TR 3.2.1, TR 4.1.1) apresentava apenas o pavimento térreo, com 

plataformas de embarque localizadas por placas indicando o número das linhas de ônibus. A 

presença de estabelecimentos, tanto formais quanto informais, foi mais notada próxima a 

essas placas de ônibus, local estratégico por ser concentrador de pessoas que aguardam o 

embarque nas composições. Ao redor dos terminais geralmente se encontrava uma alta 

variedade de empreendimentos, como bancos, supermercados, comércio de roupas, salões de 

beleza, entre outros. 

         Alguns terminais dos municípios do Rio de Janeiro (TR 1.1.3, TR 1.3.1), Duque de 

Caxias (TR 3.1.2) e de Niterói (TR 5.1.1) possuíam estruturas mais complexas por estarem 

localizados no andar térreo ou subsolo de prédios comerciais, com uma maior variedade de 

empreendimentos. Nesses locais a estrutura do terminal, para além do embarque de 

passageiros, mostrava-se inteiramente a serviço do comércio local, como pela presença de 

salas comerciais, estacionamento, centro universitário, além dos vários pontos de venda de 

alimentos. As imagens (IMAGENS 1 a 14) ao final deste trabalho apresentam alguns 

exemplos de estabelecimentos e pontos de venda informal encontrados durante a visita ao 

campo.  
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         Sobre a disponibilidade máquinas de autosserviço (vendig machines) e de bebedouros 

públicos, estes não foram observados no perímetro estabelecido no campo, que incluíam a 

entrada dos terminais e a área própria para o embarque de passageiros (plataformas do 

terminal). Porém, foi possível perceber a presença de bebedouros em terminais localizados em 

prédios comerciais com mais de um pavimento (TR 1.1.3 e TR 3.1.1), em locais pouco 

visíveis aos usuários, mas com maior utilização por parte de pessoas que trabalhavam nesses 

terminais no momento da visita. 

 Já sobre a informação de oferta gratuita de água potável somente 17,3% (n=27) dos 

estabelecimentos possuíam algum tipo de informativo.  Destes, 59,2% pertenciam a terminais 

localizados no município do Rio de Janeiro, 29,6% a terminais de Duque de Caxias e 11,1% a 

estabelecimentos localizados no terminal de Niterói. 

 

6.2 ESTABELECIMENTOS FORMAIS 

 

6.2.1 Características dos estabelecimentos formais 

 

         Os estabelecimentos comerciais com venda de alimentos encontrados no campo 

possuem características físicas multiformes. De estruturas extensas, com alta variedade de 

produtos (lojas de doces, empório de bebidas, lanchonetes) e números de funcionários a 

espaços menores e com pequena variedade de produtos ou que dispunham a marca de apenas 

um único fabricante (lojas de pão de queijo, açaí, bolo, sorvetes, tortas, oleaginosas, batidas 

de frutas). Foram encontrados em campo lanchonetes (46,1%), bombonieres (24,3%), 

estabelecimentos mistos com venda de lanches/cafeteria e refeições (10,9%), lojas de açaí 

(5,1%), entre outros. 

       Nos terminais maiores é que geralmente se encontravam estabelecimentos com 

estruturas mais complexa e com maior variedade de produtos onde, além desses, também foi 

possível observar outras variedades de empreendimentos, como lojas de utilidades 

domésticas, vestuário e de cosméticos, farmácias, lojas de suplementos, lojas de produtos para 

animais, casas lotéricas, entre outras. Diferente do anterior, em terminais menores, além do 

grande predomínio de estabelecimentos destinados a venda exclusiva de alimentos, estes 

também apresentavam estruturas físicas mais limitadas, na qual era necessário um olhar mais 

atento para sua correta identificação e classificação. Outra característica dos estabelecimentos 

presentes nesses terminais menores era de que sua designação poderia ser mais variada, onde 
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um mesmo estabelecimento funcionava como bar, lanchonete e ainda oferecia refeições em 

horários de maior movimento. 

           

6.2.2 Avaliação dos alimentos e bebidas vendidos 

 

         Os dias e horários de funcionamento dos estabelecimentos presentes no campo tendem 

a acompanhar a maior movimentação do fluxo de pessoas presentes nos terminais, onde todos 

os estabelecimentos funcionam de segunda a sexta, com horários mais frequentes de abertura 

entre 6:00 e 8:00 horas da manhã (44%) e fechamento entre 20:00hs e 22:00hs (49%). O 

horário de fechamento poderia ainda ser estendido até a meia noite em 15,4% dos 

estabelecimentos. A tendência de menor fluxo de pessoas nos terminais se refletia nos dias de 

funcionamento, com redução no número de estabelecimentos abertos aos sábados (72,4%), 

domingos (32,9%) e feriados (18,2%), porém em horários igualmente extensos conforme 

ocorre durante os dias da semana. 

         Todos os estabelecimentos aceitam dinheiro como forma de pagamento, seguido de 

cartões de débito (78,1%), crédito (76,1%) e vale-refeição (32,9%). O pagamento através de 

aplicativos como “AME” e “Mercado Pago” também foram observados em campo, porém em 

menor proporção (5,2%) incluindo ainda uma forma de compra com pagamento tardio, o 

popular “fiado” em um dos terminais visitado (TR 1.2.3). 

         Com relação aos alimentos oferecidos, a maior parte encontrava-se sob a forma de 

lanches (68,6%), seguidos de itens de bombonière (57,7%) e refeições (14,7%). Dos 23 

estabelecimentos onde foi encontrada a oferta de refeições, grande parte (86,9%) era ofertada 

através do prato executivo/prato feito, seguido do serviço a la carte (21,7%), buffet livre 

(8,7%) e refeição por quilo (8,7%). Dos quatro estabelecimentos que apresentavam a opção de 

serviço por buffet, todos disponibilizavam salada no início do fluxo e opção do serviço de 

churrasco (75%) ao final do fluxo do buffet. 

         Sobre a estrutura física dos estabelecimentos, 45,5% apresentavam mesa ou balcão 

que possibilita consumo de alimentos/bebidas no local.  Guloseimas expostas junto ao caixa 

de pagamento foram encontradas em 33,3% dos estabelecimentos. Com relação à oferta 

gratuita de água, 17,3% dispunham de algum informativo para seu oferecimento, mesmo não 

sendo observados bebedouros para o consumo de água gratuita nos estabelecimentos ou 

próximo a eles. 
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         O instrumento de coleta de dados aferiu ainda os itens existentes em prateleiras e 

geladeiras de livre acesso disponíveis nos estabelecimentos aos clientes. Sobre as prateleiras 

presentes em 28,2% dos estabelecimentos foram observados bombons, balas e chocolates 

(83,3%), salgadinhos de pacote (83,3%), biscoito doce recheado (75%), biscoito doce sem 

recheio (72,2%) e outros tipos de doces (63,9%). Foram ainda encontrados salgados, 

oleaginosas, bebidas alcóolicas e macarrão instantâneo, que não continham nessa parte do 

questionário de coleta, mas que foram sinalizados pela equipe de campo. Já nas geladeiras 

expositoras (21,8% dos estabelecimentos) estavam disponíveis itens como bebidas alcoólicas 

(97%), refrigerantes (71,9%), bebida a base de sucos (51,3%), chá/mate (50%), energético 

(43,7%), água de coco industrializada (43,7%), além de percentuais mais baixos de suco de 

fruta (9,4%) e água mineral (9,4%). 

         Leguminosas e arroz integral eram ofertados em 62,5% e 15,6% dos estabelecimentos 

que ofereciam refeições, respectivamente. Sobre a oferta de verduras e legumes 18,6% dos 

estabelecimentos (n=29) apresentavam alimentos tanto na forma crua quanto na forma cozida. 

Com relação à presença de forma crua, 44,8% faziam parte de preparações compostas 

somente por verduras e legumes e 96,5% faziam parte de outras preparações. Das verduras e 

legumes encontrados na forma cozida, 50% faziam parte de preparações compostas somente 

por verduras e/ou legumes, 96,7% como parte de preparações mistas e 36,7% como parte de 

molhos. 

         Temperos e molhos eram oferecidos em 50,6% dos estabelecimentos. Molhos prontos, 

como molhos para salada, catchup, maionese e mostarda foram os mais prevalentes, sendo 

encontrados em 44,2% dos estabelecimentos. Estes foram seguidos de sal (21,2%), azeite 

(17,3%), molho de pimenta (17,3%), molhos caseiros e artesanais (9%), molho shoyo (9%) e 

molho de alho (8,3%). Açúcar de mesa e adoçantes encontrava-se em mais da metade dos 

estabelecimentos visitados, 63,2% e 66,5%, respectivamente. 

         Salgados fritos ou assados foram encontrados em 48,1% dos estabelecimentos e 

sanduíches e crepes em 30,9%. Já a oferta de frutas frescas ou saladas de frutas foi menor e 

ainda variava conforme o momento do dia estando presentes durante todo o horário de 

funcionamento em 9,7% dos estabelecimentos e somente durante as grandes refeições em 

0,64% dos estabelecimentos visitados. 

         A venda de água foi bastante expressiva, sendo encontrada em 94,8% do total de lojas. 

Já a oferta de sucos naturais frescos ou preparados com polpa congelada não adoçado foi 

observada em 14,3% dos estabelecimentos e os previamente adoçados somavam 8,4%. 
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 Sobre itens de conveniência, os alimentos mais comumente encontrados nos 

estabelecimentos foram balas (43,9%) e outros doces (42,6%), salgadinho pacote e biscoito 

salgado sem recheio (42,6%), biscoito doce recheado e sem recheio (34,8%). Já as bebidas 

mais observadas foram refrigerantes (87,6%), refrescos (68,6%), bebidas a base suco de fruta 

ou néctar (60,1%) e bebidas alcoólicas (43,2%). A TABELA 2 ilustra a variedade e 

quantidade dos itens de conveniência mais prevalentes encontrados em campo pelo total de 

estabelecimentos formais, bem como seus valores médios. 

 Com relação à quantidade de diferentes tipos de um mesmo produto encontrado em 

campo nota-se que bombons e chocolates em barra, balas e bebidas alcoólicas apresentaram 

as maiores quantidades médias e variações em número de produtos. Caso vista de forma 

conjunta, guloseimas como bombons, chocolates em barra, balas e outros doces, estavam 

presentes em 37,2% dos estabelecimentos, biscoitos doces com e sem recheio em 41% e 

bebidas açucaradas prontas para o consumo (excluindo bebidas alcoólicas e café) em 88,5%. 

Tabela 2: Frequência e variedade de itens de conveniência presentes em estabelecimentos 

formais em terminais rodoviários da RMRJ 

Item de conveniência 
X ª  

N (%) 

Y ᵇ 

média (dp) 

Bombom e chocolate em barra 38 (24,5%) 25,6 (+ 34,4) 

Bala 68 (43,9%) 24,5 (+ 49,5) 

Biscoito doce recheado 54 (34,8%) 16,4 (+ 28,7) 

Biscoito doce sem recheio 54 (34,8%) 10,0 (+ 15,2) 

Salgadinho pacote ou biscoito salgado sem recheio 66 (42,6%) 8,03 (+ 24,2) 

Outro doce 66 (42,6%) 10,49 (+ 18,8) 

Água de coco 35 (22,9%) 1,05 (+ 0,23) 

Refrigerante 134 (87,6%) 5,76 (+ 4,3) 

Bebida a base suco de fruta ou néctar 92 (60,1%) 3,8 (+ 9,4) 

Chá pronto para beber 86 (56,2%) 1,8 (+ 1,4) 

Energético 41 (26,8%) 1,5 (+ 0,85) 

Refresco de guaraná 105 (68,6%) 2,03 (+ 1,3) 

Leite aromatizado ou bebida láctea 33 (21,6%) 3,2 (+ 4,6) 

Bebida alcoólica 67 (43,2%) 21,8 (+ 122,7) 

ª Frequência de estabelecimentos; ᵇ Variedade de itens disponíveis nos estabelecimentos 
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  Em relação às opções de Informação, informações de preço estavam presentes em 

80,8%, cardápios em 58,3% e informações nutricionais em somente 9,6%. Valor energético 

(3,9%), alegação nutricional (5,2%), informações de macronutrientes e de micronutrientes 

(3,2%) apresentaram baixa frequência. As formas de apresentação mais relevantes de cardápio 

(50,7%) e preço (53,6%) foram por meio de banner, totem ou TV. O preço também foi 

observado de forma individual em 38,6% dos estabelecimentos. Informações nutricionais 

estavam mais presentes serviços de buffet (3,2%) e em cardápios individuais (2,6%). 

         Quanto aos preços e promoções de alimentos e bebidas presentes nos estabelecimentos 

e sobre o valor da menor porção ou do item mais barato disponível para alimentos e bebidas, 

como foram encontrados diferentes valores de gramatura e mililitro para um mesmo alimento 

ou bebida ou diferentes tipos de produtos contidos em uma mesma categoria, estes foram 

sistematizados, extraído o preço mínimo (porção ou quilo), a média e o desvio padrão 

(segundo o preço mínimo) e aplicado para cada dos itens à divisão do preço médio a cada 100 

gramas de alimento ou 100 mililitros de bebida. A TABELA 3 apresentam os resultados para 

os preços de alimentos e bebidas encontrados nos terminais visitados, baseados no valor em 

quilogramas ou mililitros, salvo exceções citadas. 

 Segundo o preço mínimo, nota-se que entre os alimentos 75% poderiam ser adquiridos 

pelo valor de até R$ 1,00 real e 83,3% se fosse considerado o valor de até R$ 2,00 reais. Em 

relação às bebidas 46,1% delas poderiam ser compradas nos terminais com até R$ 1,00 real e 

84,6% com até R$ 2,00 reais.  

 Doces e sobremesas (não considerando item de bomboniére), batatas fritas, frutas ou 

salada de frutas e os sanduíches tiveram os maiores preços médios em campo e as maiores 

variações de preços entre os terminais. Já com relação às bebidas, energéticos demonstraram 

maior preço, seguido de suco de frutas industrializado e isotônicos/repositores. A variação de 

preços se mostrou notória, onde o preço médio de cada produto (exceto água mineral) 

facilmente variou acima de 1,00 real para mais ou para menos. 

 Com a padronização dos preços pode-se perceber que apesar de fruta ou salada de 

frutas apresentarem o menor valor padronizado por 100 gramas, esta apresenta um dos 

maiores preços mínimo e médio encontrados durante a coleta. Ressalta-se ainda que a 

presença de fruta/salada de fruta foi verificada em apenas 10,2% dos estabelecimentos 

visitados. Já com relação às bebidas refrescos/guaraná natural/ chá gelado/ mate estas 

apresentaram os menores valores de preços mínimo e médio assim como do preço 

padronizado por mililitro entre as bebidas coletadas. 
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Tabela 3: Preço mínimo, médio e padronizado por 100g de alimentos ou 100ml de bebidas presentes em estabelecimentos formais 

em terminais rodoviários na RMRJ 

Produto Preço 

mínimo (R$) 

Preço médio (R$) e 

desvio padrão 

Preço médio 

padronizado 

Alimento   R$ /100g 

Batata frita 4,90 13,18 (+ 8,43) 3,30 

Fruta ou salada de fruta 2,99 6,29 (+ 3,03) 1,91 

Doce ou sobremesa mais barataª 0,20 24,02 (+ 29,70) 2,40 

Sanduíche ᵇ 2,00 5,96 (+ 4,71) - 

Salgado frito ᵇ 0,99 3,70 (+ 2,63) - 

Salgado assado ᵇ 0,99 3,72 (+ 1,75) - 

Guloseima doce mais barata ͨ 0,10  1,42 (+ 2,32) 3,37 

Barra de cereal 0,99 1,45 (+ 1,11) 6,51 

Biscoito doce recheado 0,50 2,78 (+ 1,90) 2,60 

Biscoito doce sem recheio 0,50 2,44 (+ 3,07) 3,02 

Salgadinhos de pacote ou biscoitos salgados sem recheio 0,59 2,16 (+ 1,56) 2,44 

Biscoito integral 1,00 3,20 (+ 1,39) 2,35 

Bebida   R$ / 100ml 

Refrigerante (200 – 350ml) ͩ 1,49 3,46 (+ 1,60) 1,11 

Refresco/guaraná natural/ chá gelado/ mate (200 - 450ml)  ͩ 0,79 2,43 (+ 1,26) 0,85 

Suco de fruta natural ou polpa (300ml) 1,50 5,04 (+ 2,09) 1,68 

Suco de fruta industrializado (300ml) 1,00 6,75 (+ 2,98) 2,25 

Néctar (350ml) 1,19 4,85 (+ 1,18) 1,38 

Bebida a base de suco (200ml)  1,00  2,81 (+ 1,75) 1,40 

Água mineral (200 – 510ml) ͩ 1,00 2,52 (+ 0,93) 0,81 

Isotônico/repositores (500ml) 3,00 6,10 (+ 1,16) 1,22 

Energéticos (200 - 300ml) 4,00 10,75 (+ 2,75) 4,30 

Bebida a base de soja (200ml) 2,00 4,25 (+ 3,92) 2,12 

Bebida a base de leite ou derivados (100 – 300ml)  ͩ 1,00 2,72 (+ 1,49) 1,70 

Bebida mista de leite e frutas (200-500ml)  ͩ 1,00 4,57 (+ 2,54) 1,58 

Bebida alcoólica (350ml) 2,00 5,63 (+ 1,77)  1,61  

 ª não considerado item de bomboniere; ᵇ valor por porção; ͨ considerando item de bomboniere ;  ͩ segundo a média de ml
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        Sobre as promoções relacionadas a porções, em 20,6% dos estabelecimentos era 

possível pedir porções maiores de alimentos ou bebidas e em 65,6% o preço da porção era 

proporcionalmente menor quando comparado a soma de cada produto de forma individual. A 

opção de escolher porções reduzidas ou ½ porção esteve presente em apenas 7,7% dos 

estabelecimentos e em 66,7% destes os preços eram maiores. Sobre a possibilidade de troca 

de alimentos e bebida os percentuais registrados foram baixos para a substituição de batata 

frita por salada ou verduras/legumes (12,5%), de arroz (não integral) por arroz integral 

(3,2%), de pão branco por pão integral (2,8%) e de refrigerantes por sucos naturais (2,4%) 

sem custo de valor adicional. 

         Propagandas de bebidas industrializadas foram as mais frequentes (75,9%) em 

comparação às propagandas de sobremesas e sorvetes (17,2%) ou ainda de frutas 

frescas/salada de frutas/saladas/sucos naturais ou preparados com polpa congelada (6,9%). 

Dos 22 diferentes tipos de propagandas de bebidas industrializadas presentes no campo (dez 

propagandas apresentaram a mesma imagem/mensagem e foram contabilizadas uma única 

vez) 81,8% correspondiam a cervejas e refrigerantes (40,9% cada). As mensagens contidas 

nessas propagandas são observadas no Quadro 2. Propagandas de outros produtos não 

contidos nas classificações anteriores foram encontradas em campo e correspondiam a 

biscoitos doce, café, pão de queijo e sanduiches. 

 

Propaganda Mensagem 

Frutas frescas/saladas de 

fruta/ saladas/ sucos naturais 

ou preparados com polpa 

congelada 

“Amazônia pura” 

“Seu trio favorito” 

Bebidas industrializadas 

“A natureza criou. A gente só colocou na garrafa para você" 

“Abra um mundo extraordinário” 

“As coisas boas não mudam” 

“Aqui tem [nome da marca]” 

“Coisa boa gera coisa boa” 

“Equilíbrio redondo. Sua puro malte” 

“Mais [nome da marca] para compartilhar os bons momentos” 

“O puro malte feito pra descer redondo” 

“Puro malte é [nome da marca]” 

“Você merece uma cerveja especial puro malte” 
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“Vai com qualquer sabor” 

“Vai com salgado, vai com tudo” 

“Abra a felicidade” 

“Escolha perfeita e econômica” 

“Experimente o que ninguém esperava” 

“Experimente plus café expresso” 

“Juntos todos os dias são especiais” 

“Precisa de um up no seu dia?” 

“Sinta o sabor” 

“Sua sede pede” 

“Refrigerante na medida certa” 

“Opção de presente para todos os gostos” 

Sobremesas/sorvetes 

“Conheça uma paixão intensa e sem limites. # viciadosemaçaí” 

“O melhor açaí de Campo Grande. Experimente” 

“Casquinha cremosa” 

“Clássicos, a magia do chocolate" 

“Venha de apaixonar” 
Quadro 2: Mensagens de propagandas observada em campo 

 

6.3 PONTOS DE VENDA INFORMAL 

 

6.3.1 Características dos pontos de venda informais 

 

        Os diferentes tipos de estabelecimentos informais encontrados (barracas, bancas, 

carrinhos, trailers, grades de arame, vendedores com caixas de isopor, ganchos, vendedores 

com bicicleta) precisaram ser classificados de tal forma que facilitasse sua divisão e 

identificação após o campo. Com essa divisão barracas/bancas somavam 74% (n=94), 

vendedores volantes 18,1% (n=23) e carros com roda 7,9% (n=10), todos possuindo estruturas 

simples, expondo apenas os itens a serem vendidos e com pouca ou nenhuma propaganda. 

         Em sua maioria a venda informal de alimentos se localizava mais próxima à região da 

plataforma dos estabelecimentos. Em terminais onde era percebida uma maior presença do 

serviço de segurança privada, estes ficavam na calçada lateral dos terminais ou circulando nas 

plataformas, mas especialmente distantes dos estabelecimentos de venda formal. Sobre a 

forma de trabalho, pode-se observar que trabalhadores informais vendiam seus produtos 

sozinhos ou em dupla e que estes se mantinham próximos uns dos outros. 
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6.3.2 Características dos alimentos e bebidas vendidos 

         Através de uma lista prévia (APÊNDICE 1) foram coletadas informações sobre a 

presença de diferentes tipos de alimentos e bebidas encontradas em pontos de venda informal. 

A essa lista foram acrescidos novos itens conforme as opções existentes encontradas no 

campo. De maneira geral, alimentos com alto grau de processamento quando avaliados de 

forma individual foram os mais observados, como biscoito salgado de “pacote” (52,8%), 

jujuba (50,4%), balas (49,6%), pipoca doce de “pacote” (49,6%), biscoito de polvilho (48%), 

doces (48%), goma de mascar (48%), paçocas (46,5%), amendoins (44,9%) e bananadas 

(44,1%). As bebidas com maior presença no campo foram os refrigerantes (68,5%), seguindo 

de água mineral (67,7%), os refrescos de guaraná (62,2%) e as cervejas (42,5%). Os alimentos 

e bebidas encontrados nesses pontos foram divididos em grupos e são apresentados na 

TABELA 4 com suas respectivas frequências. 

 

Tabela 4: Grupo de alimentos e bebidas presentes em pontos de venda informais de terminais 

rodoviários da RMRJ 

Grupo (componente) % (n) ª 

Bebidas industrializadas (água de coco industrializada, energético, iogurte, mate 

industrializado, refresco, refresco de guaraná, refrigerante) 
73,2% (93) 

Água 67,7% (86) 

Biscoitos (amendoim salgado, biscoito amanteigado, biscoito doce recheado, 

biscoito doce sem recheio, biscoito de polvilho, biscoito salgado de “pacote”, 

pipoca doce industrializada) 

66,9% (85) 

Doces industrializados (amendoim doce, bala, bananada, barra de cereal, bolo 

industrializado, bombom, doces, doces de chocolate, goma de mascar, jujuba, 

paçoca, picolé, pirulito) 

57,5% (73) 

Bebidas alcoólicas (cachaça, catuaba, cerveja, conhaque, licor, vinho) 43,3% (55) 

Preparações culinárias 1ᵇ (açaí com complementos, cachorro quente, churros, 

docinho caseiro, enroladinho de queijo com presunto, hambúrguer, linguiça de 

churrasco, misto quente, pele ou pururuca, salsichão, sanduíche, torresmo) 

35,4% (45) 

Preparações culinárias 2  ͨ(batata chips, bolinho de aipim, bolo caseiro, caldos e 

sopas, carne de churrasco, coxinha, cuscuz doce, empada, frango empanado, 

massa de pastel caseira, pão com ovo, pão na chapa, pastel, pipoca, quibe, 

sacolé,  tapioca) 

19,7% (25) 

Bebidas com baixo processamento (água de coco natural, café, caldo de cana, 

suco de fruta natural, suco de polpa) 
17,3% (22) 

Acompanhamentos culinários (açúcar de "mesa", adoçante, arroz cozido, bacon, 

farofa, leite, leite condensado, molho a campanha, molho industrializado) 
11% (14) 

Frutas e Hortaliças (abacate, abacaxi, alface, alho, banana, batata inglesa, batata 

doce, brócolis, cebola, cebolinha, cenoura, coentro, couve, couve flor, espinafre, 

folha de louro, goiaba, limão, maçã, mamão, manga, maracujá, melancia, 

pimentão, repolho, tomate) 

7,1% (9) 

ª Proporção e número de estabelecimentos informais; ᵇ Preparações culinárias 1 com o mínimo de 

processamento; ͨ Preparações culinárias 2 fabricadas a nível doméstico mais que envolva alimentos com algum 

nível maior de processamento. 
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 Bebidas industrializadas foram encontradas em mais de 73% dos estabelecimentos 

visitados, seguidos dos biscoitos (66,9%) e de doces industrializados (57,5%). A água, que 

inicialmente foi incluída no grupo das bebidas de baixo processamento, foi analisada de forma 

separada a fim de expressar de forma fidedigna os resultados encontrados em campo, já que 

sua presença quando avaliada de forma isolada (67,7%) eleva a frequência das bebidas 

contidas nesse grupo (78,7%) quando avaliada de forma conjunta. Sem a presença da água, 

bebidas com baixo processamento foram observadas em apenas 17,3% dos pontos de venda 

visitados, números bastante inferiores quando comparadas as bebidas industrializadas ou 

mesmo a bebidas alcoólicas (43,4%) que somavam mais que o dobro dessas bebidas. 

 Diversas preparações culinárias foram encontradas no campo. Estas foram 

subdivididas em dois grupos que considerou a constituição de ingredientes envolvidos em seu 

preparo. Preparações culinárias, produzidas a nível doméstico e com presença de alimentos 

menos processados foram encontradas 19,7% dos pontos de venda informal, enquanto que 

preparações que envolviam alimentos ou ingredientes com maior nível de processamento 

estavam em 35,4% do comércio informal. Os acompanhamentos culinários (11%), mesmo 

não sendo vendidos de forma separada, também foram incluídos na coleta visto que são 

consumidos de forma quase que indissociável a outros alimentos e bebidas. Esses 

apresentaram percentuais ainda superiores ao de frutas e hortaliças (7,1%) que mesmo 

analisados de forma conjunta apresentaram valores bastante inferiores aos demais itens 

encontrados no campo. 

         Posteriormente os alimentos foram divididos em dois grupos, o de alimentos e bebidas 

saudáveis e o de alimentos e bebidas não saudáveis. Em 84,2% dos pontos de vendas foram 

encontrados mais alimentos e bebidas considerados não saudáveis do que saudáveis. A 

proporção de pontos de venda onde a presença de itens saudáveis foi superior a dos não 

saudáveis ocorreu em apenas 12,6% dos pontos, mesmo não tendo sido excluída a água 

mineral. Em 3,2% dos estabelecimentos a proporção para esses dois grupos foi à mesma. Do 

total de alimentos e bebidas considerados saudáveis apenas 36,6% dos itens eram para 

consumo imediato. 

 A TABELA 5 representa a proporção, por terminais, da oferta de itens saudáveis e não 

saudáveis nos pontos de venda informal em terminais rodoviários de municípios da RMRJ.
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Tabela 5: Presença de alimentos e bebidas saudáveis e não saudáveis em pontos de venda informal, por terminais, na RMRJ  

   
Terminais rodoviários  

  
Rio de Janeiro 

São 

Gonçalo 
Duque de Caxias 

Nova 

Iguaçu 
Niterói 

 

  111 112 113 122 123 124 131 211 311 312 321 411 511 Total 

Ofertam 

saudáveis 

Sim 
28 

(25,2%) 

9 

(8,1%) 

3 

(2,7%) 

2 

(1,8%) 

8 

(7,2%) 

5 

(4,5%) 

6 

(5,4%) 

7 

(6,3%) 

6 

(5,4%) 

9 

(8,1%) 

0 

(0,0%) 

2 

(1,8%) 

26 

(23,4%) 

111 

(87,4%) 

Não 
3 

(18,8%) 

1 

(6,2%) 

2 

(12,5%) 

0 

(0,0%) 

1 

(6,2%) 

0 

(0,0%) 

1 

(6,2%) 

0 

(0,0%) 

3 

(18,8%) 

1 

(6,2%) 

1 

(6,2%) 

2 

(12,5%) 

1 

(6,2%) 

16 

(12,6%) 

Ofertam 

não 

saudáveis 

Sim 
29 

(25,4%) 

10 

(8,8%) 

4 

(3,5%) 

2 

(1,8%) 

3 

(2,6%) 

5 

(4,4%) 

4 

(3,5%) 

7 

(6,1%) 

8 

(7,0%) 

10 

(8,8%) 

1 

(0,9%) 

4 

(3,5%) 

27 

(23,7%) 

114 

(89,8%) 

Não 
2 

(15,4%) 

0 

(0,0%) 

1 

(7,7%) 

0 

(0,0%) 

6 

(46,2%) 

0 

(0,0%) 

3 

(23,1%) 

0 

(0,0%) 

1 

(7,7%) 

0 

(0,0%) 

0 

(0,0%) 

0 

(0,0%) 

0 

(0,0%) 

13 

(10,2%) 

Total de pontos 

de venda 
31 10 5 2 9 5 7 7 9 10 1 4 27 127 
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Por meio dos resultados da tabela anterior percebe-se nos pontos de venda informal 

que a presença de alimentos e bebidas saudáveis e não saudáveis, por terminais, não apresenta 

grande variedade, exceto em um dos terminais localizado no município do Rio de Janeiro (TR 

1.2.3) onde se nota maior percentual de pontos com itens saudáveis do que não saudáveis. Tal 

explicação reside no fato de neste terminal ter sido encontrado pontos de venda informal com 

venda exclusiva de itens de hortifrúti. Nota-se também que o número absoluto de pontos de 

venda informal é bastante variável entre os terminais. O terminal T R 1.2.1 não aparece na 

tabela, pois conforme verificado em resultado anterior (TABELA 1) não foram encontrados 

pontos de venda informal de alimentos e bebidas neste terminal.  

Aplicando-se a classificação adotada pelo Guia Alimentar, observou-se que  alimentos 

in natura ou minimamente processados e preparações culinárias foram encontrados em 89,8% 

(n=114) dos pontos de venda informal, ingredientes culinários em 5,5% (n=7), alimentos 

processados em 50,4% (n=64) e alimentos ultraprocessados em 89% (n=113) dos pontos 

visitados.  

         Com relação à venda de refeições do tipo quentinhas, estas foram encontradas em 

3,1% dos pontos de venda, não tendo sido possível coletar o detalhamento da composição 

destas refeições.  
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7 DISCUSSÃO 

 

         Até onde temos conhecimento, esse é o primeiro estudo que caracterizou o ambiente 

alimentar de terminais rodoviários de uma grande metrópole do país. Vimos neste trabalho 

que nos terminais rodoviários da RMRJ há a grande presença de estabelecimentos destinados 

a venda de alimentos, dentre eles espaços formais como lojas, quiosques e restaurantes bem 

como vendedores na modalidade informal. Os resultados aqui apresentados mostram que 

apesar da maior parte da venda de alimentos, refeições e bebidas ser feita por 

estabelecimentos formais, com maior variedade dos itens comercializados, a proporção de 

venda informal é alta (45%) e tem itens semelhantes aos presentes nos estabelecimentos 

formais. 

 Abaixo serão levantadas algumas explicações para os resultados encontrados e 

também cotejamento com a literatura. Cabe mencionar, que este cotejamento dos resultados 

com outros estudos é limitado, justamente por existirem poucos estudos que analisaram 

ambientes alimentares em rodoviárias ou outros modais de transportes em grandes centros 

urbanos. A comparação se dará principalmente com estudo de Franco (2018) que realizou o 

estudo do ambiente alimentar em estações de metrô na cidade de São Paulo e com o estudo de 

Alejo (2016) que se propôs a identificar alimentos comercializados e características dos 

compradores  no interior de ônibus na cidade de Lima, Peru. 

 A forma de comercialização de alimentos nos estabelecimentos formais é realizada em 

sua grande maioria por lanchonetes e bombonieres e são poucos os estabelecimentos que 

vendem refeições, sendo, portanto produtos para serem consumidos rapidamente, conforme é 

esperado para locais onde pessoas estão se deslocando. De modo geral, a presença de 

alimentos considerados saudáveis, como arroz integral, frutas, legumes e verduras são baixos. 

Porém, em estabelecimentos onde existe a presença de refeições do tipo self service é possível 

encontrar alimentos mais saudáveis como saladas. Açúcar e adoçante são encontrados em 

mais da metade dos estabelecimentos, assim como molhos e temperos parecendo acompanhar 

a presença de salgados.  

 Em estudo conduzido em 19 estações de metrô da cidade de São Paulo, que identificou 

66 estabelecimentos formais, com grande maioria (47%) localizada na área paga das estações 

(após as roleta), observou-se que estabelecimentos comerciais do tipo bombonieres eram os 

mais presentes (48,5%), com maior frequência de funcionamento durante dias da semana 

(100% de segunda a sexta) e esquemas de revezamento aos fins de semana (exceto máquinas 
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vending machines devido a seu modo operante que possibilita acesso a qualquer momento de 

funcionamento das estações do metrô) e que as formas de pagamento mais utilizadas eram 

dinheiro (100%), seguidos de cartão de débito (69,7%), crédito (60,6%) e vale (18,2%), 

semelhante aos resultados encontrados nos terminais rodoviários da RMRJ. As informações 

disponíveis aos clientes também se mostraram similares onde, preços e cardápios foram as 

formas visíveis mais disponíveis, sobretudo através banners, totens ou televisores, bem como 

o preço individual empregado nos produtos. 

No presente trabalho itens de conveniência como bebidas açucaradas, biscoitos doces 

e salgados, doces e bebidas alcoólicas foram facilmente encontrados nos estabelecimentos 

formais. Além das altas proporções estes itens também apresentaram alta variedade, o que 

pode ser explicado pela presença de lojas de doces e empórios de bebidas, estabelecimentos 

que apresentam altas variedades de um mesmo tipo de produto. Resultado semelhante é 

encontrado no trabalho de Franco (2018), onde a autora divide os alimentos e bebidas entre 

marcadores de alimentação saudável e não saudáveis, no qual foram encontrados, sobretudo 

refrigerantes (60,6%), bombons e chocolates em barra (53%), salgadinhos de pacote (51,5%) 

e outros doces (45,4%), todos classificados enquanto marcadores não saudáveis da 

alimentação. 

Em nosso trabalho frutas e hortaliças apresentaram baixa presença no campo, tanto em 

estabelecimentos formais (10,3% e 23,1, respectivamente, sendo este último também 

encontrado como parte de preparações ou na forma de molhos) quanto nos ponto de venda 

informal (4,7% e 3,9%, respectivamente). O mesmo ocorre no metrô de São Paulo 

(FRANCO, 2018), onde frutas e hortaliças eram comercializadas em 7,6% e 3,0%, 

respectivamente, incluindo vending machines, sendo as hortaliças não comercializadas de 

forma individual, mas somente como parte de preparações. Uma a possível explicação para 

essa baixa presença  reside no pequeno número de estabelecimentos que ofereciam refeições 

em ambos os estudos. 

Com relação à acessibilidade, neste trabalho os alimentos e bebidas encontrados que 

apresentaram o menor preço foram itens de bomboniere (R$ 0,10), doces (R$ 0,20), biscoitos 

doce (R$ 0,50) e refrescos de guaraná (R$ 0,79), enquanto que a porção de batata frita (R$ 

4,90), bebida energética (R$ 4,00) e salada de fruta (R$ 2,99) foram os itens mais caros. Em 

Franco (2018) os itens mais baratos foram parecidos, sendo possível encontrar  balas e doces 

de chocolate (R$0,10), biscoitos doces com e sem recheio, biscoitos salgados, salgadinhos de 

pacote, biscoito integral, barra de cereal (R$ 0,75 a 1,00), salgado assado (R$2,00), 
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refrigerantes, refrescos, bebida a base de soja e água mineral (R$ 2,00), além de itens de mais 

alto valor, como doces e sobremesas  (R$ 10,00), panetone (R$ 6,00) e bebida isotônica (R$ 

5,00). Importante ressaltar que ambos os trabalhos utilizaram o questionário de Franco (2016) 

onde os valores de gramatura e mililitro de alguns alimentos e bebidas já se encontravam pré 

definidos, o que pode ter limitado o preenchimento de alguns dados. Nota-se ainda que a 

maior parte dos alimentos e bebidas encontrados faz parte do grupo de produtos 

ultraprocessados. 

Castro Junior (2018), que mapeou 9127 estabelecimentos que comercializavam 

alimentos e/ou refeições e 218 feiras livre e orgânicas do município do Rio de Janeiro, com o 

objetivo de descrever o ambiente alimentar e identificar desigualdades socioeconômicas na 

disponibilidade de alimentos encontrou nas áreas mais ricas da cidade uma maior variedade 

de tipos diferentes de estabelecimentos e nas áreas de renda mais baixa, além de uma menor 

disponibilidade de equipamentos, também uma menor oferta de alimentos in natura e/ou 

minimamente processados.  

Resultados semelhantes foram encontrados por Lopes, Menezes e Araújo (2017) que 

identificaram que a distribuição de estabelecimentos, tanto públicos quanto privados, com 

venda de frutas e verduras no município de Belo Horizonte se dava de forma desigual no 

território, estando estes mais presentes nas áreas mais ricas da cidade. Tal discrepância 

também  foi encontrado no trabalho de Fortes e colaboradores (2018) realizado em uma 

cidade de médio porte de São Paulo que mapearam 960 diferentes tipos de equipamentos 

varejistas com venda de alimentos para consumo no domicílio. Os autores encontraram uma 

distribuição desigual de equipamentos onde, de forma geral, redes varejistas com venda de 

alimentos do tipo in natura estavam mais concentrados nas áreas centrais do município, que 

também apresentam maiores rendas, escolaridade e saneamento básico, enquanto que nas 

áreas periféricas há maior concentração de pessoas, menor nível educacional e menor poder 

aquisitivo. 

A presença de propaganda na maioria das vezes referiu-se a bebidas ultra processadas 

como cervejas e refrigerantes (81,8%). Propagandas de cerveja, em sua maioria, ressaltaram a 

marca ou características organolépticas das bebidas ou ainda faziam alusões a momentos de 

confraternização com sentidos de perfeição. Já os refrigerantes apresentavam propagandas 

com características mais diversas, mas que também ressaltaram momentos de 

confraternização e bem estar, além das que induzem à compra e ainda as que faziam 

referência a preços e descontos. 
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 No metrô de São Paulo (Franco, 2018) a maior parte das propagandas era sobre 

alimentos industrializados (69,7%), seguidas das de bebidas (24,2%) e de sobremesas e 

sorvetes (7,6%) que, segundo a autora,  tinham maior apelo visual do que mensagens em texto 

e sendo elaboradas para atrair o desejo do consumidor. Bebidas alcoólicas não foram 

encontradas no metrô de São Paulo, pois sua venda é proibida por  determinação da empresa 

responsável pela locação dos espaços. Propagandas relativas a alimentos também foram 

avaliadas em estações de trem de Sydney (KELLY et al, 2012) onde alimentos e bebidas não 

saudáveis foram mais facilmente encontrados. Também na Austrália, foi realizado um estudo 

que identificou 233 campanhas publicitárias de alimentos em  paradas de ônibus no qual foi 

identificado padrões distintos de acordo com as condições socioeconômicas da área do estudo. 

Nas regiões mais favorecidas foram mais facilmente encontrados anúncios de itens de 

conveniência além de café, chá e refrigerante diet, enquanto que nas áreas de menor nível 

socioeconômico prevaleceram propagandas de redes de fast food (SETTLE, CAMERON, 

THORNTON, 2014). 

Campanhas publicitárias têm como um de seus objetivos atingir o chamado “mundo 

dos sonhos”. Através de percepções e conexões, atraem os sujeitos por mecanismos 

estratégicos para que estes se reconheçam na campanha e assim se sintam atraídos pelo que 

está sendo propagado, mesmo que para isso se ultrapasse os limites da razão (VILLAGELIM 

et al, 2012). Locais com grande circulação de pessoas, como paradas de ônibus, são 

estratégicos do ponto de vista da publicidade, podendo gerar um impacto significativo  nas 

escolhas alimentares e, a depender do que é propagandeado, contrariar o que é veiculado pelas 

agências de saúde (SETTLE, CAMERON, THORNTON, 2014). 

Com relação aos pontos de venda informais percebe-se uma alta variedade de 

alimentos prontos para o consumo. Durante a visita, alguns pontos, além de localizados de 

forma estratégica, pareciam estar fixos devido à disposição de muitas barracas. Foram 

encontradas em alguns terminais barracas cobertas por lona, que não estavam funcionando no 

momento da visita, mas que já demarcava seu espaço. Outros vendedores, porém circulavam 

pelos terminais oferecendo alimentos e bebidas com o auxílio de carrinhos móveis,  caixas de 

isopor ou em estruturas de ferro onde eram pendurados sacos contendo, sobretudo balas e 

doces. Sobre os tipos de alimentos encontrados, percebe-se a superioridade de alimentos com 

graus mais elevados de processamento em detrimento a alimentos com baixo processamento, 

exceto em terminais específicos que apresentavam barracas com venda de hortifrúti.  
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Nos ônibus de Lima (ALEJO, 2016), foram identificados 17 tipos diferentes de 

alimentos e bebidas sendo comercializados por vendedores (não autorizados) que circulavam 

dentro deste veículo de transporte. Foram observados 76 compradores, sobretudo mulheres 

adultas, que adquiriam alimentos e bebidas para pronto consumo, como doces variados 

chamados localmente de caramelos, diversos tipos de biscoitos e bebidas açucaradas, além de 

preparações da culinária local, como pipocas, doces caseiros, feijão frito, além de marcianos 

que são uma sobremesa gelada parecida com sacolé ou chup chup.  

Em nosso trabalho, ao separar os alimentos e bebidas encontrados nos pontos de venda 

informal em grupos, respeitando sua constituição e forma de preparo observou-se maior 

proporção de bebidas industrializadas, biscoitos e doces em mais de 50% do campo, produtos 

com altos graus de processamento, a exceção da água mineral. Já quando se comparou o 

grupo de alimentos e bebidas  saudáveis com o grupo de não saudáveis essa diferença se 

mostra menor. E ainda, quando se expos os itens à classificação do Novo Guia alimentar a 

diferença entre o grupo de alimentos in natura ou minimamente processados para alimentos 

ultraprocessados também se mostrou pequena.  

Acredita-se que a similaridade dos resultados  entre o grupo saudável versus não 

saudável e entre os grupos submetidos à classificação do Novo Guia (in natura ou 

minimamente processados e ultraprocessados) possam estar ligados a presença de alguns 

alimentos e bebidas que apresentaram isoladamente alta presença no campo. Como exemplo 

temos a água mineral, incluída no grupo de bebidas saudáveis e de processamento mínimo, 

que ao ser avaliada separadamente teve sua presença marcada em 67,7% dos pontos informais 

de venda visitados, mas quando avaliada de forma conjunta pode ter provocado alterações 

sensíveis aos resultados dos demais alimentos e bebidas presentes nos mesmos grupos. Outra 

possível explicação é que parte dos alimentos encontrados é classificada enquanto 

preparações culinárias e estas são incluídas no grupo de alimentos in natura ou minimamente 

processados segundo o Novo Guia, o que pode ter contribuído para superestimar os resultados 

para este grupo, já que supõem-se que preparações caseiras são facilmente encontradas no 

comércio informal de venda de alimentos devido a facilidade de fabricação a nível doméstico 

e a boa aceitação do público devido a  sua alta palatabilidade. 

Soma-se ainda o fato de várias opções de fruta e hortaliças terem sido encontradas em 

campo, o que pode ter elevado de modo favorável a média para esses grupos de alimentos. 

Importante ressaltar que a maior parte desses alimentos estava em barracas de um único 

terminal rodoviário (TR 1.2.3) localizados próximos a um supermercado. Acredita-se que a 
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venda específica dessa variedade de alimentos é mais decorrente da presença desse grande 

estabelecimento do que pela própria presença do terminal, onde o preço desses produtos faz 

concorrência direta com os preços praticados em mercados. 

Diferente de nosso trabalho, nos ônibus de Lima (ALEJO, 2016) foi observado uma 

baixa oferta de água, assim como de frutas frescas. Porém, o grupo de alimentos mais 

adquiridos pelos usuários do transporte também foram os ultraprocessados (75%), como 

caramelos (52,63%), biscoito doce (24,57%), doces gelados (21,05%) e bebidas açucaradas 

(1,75%). O grupo de alimentos processados foi o segundo mais adquirido (25%) valendo 

ressaltar que a autora, que baseia sua classificação no Guia alimentar brasileiro, inclui no 

grupo de alimentos processados preparações culinárias como marcianos (47,82%), 

preparações doce (43,48%) e preparações salgadas (8,7%). A autora faz ainda uma 

comparação de preços, onde produtos sem processamento ou minimamente processados eram 

em média mais caros que os produtos com maior grau de processamento. 

Sobre a informação de oferta gratuita de água potável, onde apenas 17,3% dos 

estabelecimentos possuíam algum tipo de informação cabe destacar que desde o ano de 2015 

vigora a Lei de nº7047, de 22 de julho, que dispõe sobre a obrigatoriedade de oferecimento de 

água potável filtrada por bares, restaurantes e estabelecimentos similares no estado do Rio de 

Janeiro a clientes que a desejarem. Nessa mesma lei, em seu artigo segundo, consta a 

obrigatoriedade dos estabelecimentos em informarem por meio de cartazes fixados em locais 

visíveis ao público a informação sobre essa oferta (ALERJ, 2017). Vale ainda ressaltar que a 

concessão de espaços (estabelecimentos de venda) fica a cargo do município ou da empresa 

privada que realiza a gestão dos terminais tendo ainda que, os estabelecimentos formais, se 

guiam pelas normas das secretarias de vigilância locais. 

Com relação à venda de refeições através das chamadas “quentinhas” por vendedores 

informais, foi percebida a presença de vestígios dessa oferta em alguns terminais através da 

observação de embalagens presentes nas lixeiras ou de placas que anunciavam a venda dessas 

refeições. A baixa observação do produto em si (3,1%) pode ter ocorrido devido ao horário 

em que a coleta foi realizada e o tempo de permanência nos terminais, contribuindo para o 

baixo percentual dos resultados. Se considerarmos que pessoas que trabalham na venda 

informal passam a maior parte do seu dia na rua e geralmente não se afastam de seu ponto de 

venda para realizar a própria refeição acredita-se que a informação de oferta desses alimentos 

tenha sido subnotificado. 
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A venda informal em espaços públicos, especialmente de alimentos, é uma realidade 

em vários países do mundo, sobretudo nas economias baixas e médias. Dentre os fatores que 

poderiam estar relacionados à comercialização de alimentos por vendedores ambulantes em 

grandes zonas urbanas estariam a crescente exigência de qualificação do mercado de trabalho 

formal, o baixo grau de escolaridade exigido, a baixa oferta de trabalhos, a ausência de 

impostos diretos para a venda, a liberdade de escolha de produtos, a flexibilidade de horários, 

o baixo capital de investimento inicial, a pouca fiscalização, a idade avançada e o 

pertencimento a famílias de baixo poder aquisitivo. São pessoas que não conseguindo se 

colocar no mercado formal, acabam fazendo da venda informal sua principal forma de 

sustento (MONTEIRO, 2015). Novos estudos desse ambiente fazem-se, portanto necessários 

para melhor compreensão desses espaços, bem como para a elaboração de políticas que 

entendam essa realidade e incorporem tais  sujeitos nas estratégias da segurança alimentar e 

nutricional. 

O que se percebe sobre a presença de terminais nos municípios é que estes diferem 

entre si, especialmente de acordo com a região, número de pessoas atendidas e proximidade a 

outros meios de transporte. Dos terminais selecionados para esse estudo três deles são 

administrados pela empresa Rio Terminais, que opera ainda outros terminais não 

compreendidos nessa amostra. Segundo consta no site da empresa (RIO TERMINAIS, 2016) 

os terminais Américo Fontenelle (TR 1.1.1) e Menezes Cortes (TR 1.1.3), ambos localizados 

na área central do município do Rio de Janeiro, e o terminal rodoviário de Nova Iguaçu (TR 

4.1.1) concentram 65, 32 e 34 linhas de ônibus respectivamente, recebendo mensalmente 2,7 

milhões (TR 1.1.1) e 1,5 milhões (TR 1.1.3 e 4.1.1) de usuários (mês de referência não 

indicado pela empresa). Já no terminal rodoviário de Niterói a média de circulação diária é de 

535 mil pessoas que acessam as 29 linhas municipais e 74 linhas intermunicipais, segundo 

dados da empresa (TERONI, 2019).  

Os demais terminais visitados não possuem informações sobre a circulação de 

usuários. Ainda assim é possível ter uma ideia inicial sobre a quantidade de pessoas expostas 

a alimentos nesses terminais pelo número de linhas que partem dos terminais da zona oeste 

(Campo Grande, n=27) e zona norte (Américo Ayres e Nossa Senhora do Amparo, n=10 e 

Arquiteto Paciello, n=7) no município do Rio de Janeiro,  através de informações coletadas 

em placas presentes nos terminais. Canella e colaboradores (2015) descreveram a distribuição 

de bares, lanchonetes e restaurantes no município de São Paulo correlacionando a densidades 

desses estabelecimentos com a densidade da rede de transportes, essa última utilizadas como 
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proxy da circulação de pessoas. Segundo as autoras foi encontrada correlação fortemente 

positiva entre a densidade de redes de transporte e a densidade de estabelecimentos, podendo 

o fluxo de indivíduos estar diretamente relacionado a maiores concentrações de redes de 

transporte público em grandes metrópoles.    

 A respeito das políticas públicas brasileiras de garantia de acesso a alimentos e que 

visem a segurança alimentar e nutricional, a regulamentação de espaços parece ser mais 

efetiva em ambientes escolares, baseado no Programa Nacional de Alimentação Escolar  que 

tem como propósito  garantir hábitos alimentares saudáveis através de alimentos seguros e 

variados respeitando a cultura e a tradição  em escolas da rede pública de atenção básica em 

todo o território nacional (BRASIL, 2009; FNDE, 2017). Nesse sentido, estados e municípios, 

como Belo Horizonte, Distrito Federal, Natal, Paraná, Porto Alegre, Rio de Janeiro, Santa 

Catarina e São Paulo traçaram ações pioneiras entre os anos de 2003 a 2007 estabelecendo a 

regulamentação de alimentos e bebidas permitidos à venda em cantinas escolares (WOGNSKI 

et al, 2019), ou ainda ações que visavam a regulamentação de alimentos vendidos também no 

entorno do território escolar (MINAS GERAIS, 2018).  Ainda no âmbito educacional a 

implantação de restaurantes universitários promovem um maior acesso a refeições de melhor 

qualidade à comunidade universitária (PEREZ et al, 2019).  

Fora do âmbito educacional tem-se os restaurantes populares, localizados nas regiões 

periféricas ou em áreas urbanas com grande circulação de pessoas. São polos promotores de 

alimentação saudável por oferecerem as principais refeições de um dia a preços acessíveis 

(GODOY et al, 2014) e ainda os chamados sacolões volantes, que inicialmente estavam 

ligados às Centrais de Abastecimento dos Estados, mas que hoje podem funcionar sob a 

responsabilidade de pessoas jurídicas de direito privado, desde que consoantes com as regras 

locais (RIO DE JANEIRO, 2019).   

No campo específico do trabalho o Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) 

criado no ano de 1976, pela Lei nº6.321 de 14 de abril visava a melhorar as condições 

nutricionais de trabalhadores de renda baixa (menor que cinco salários mínimos), bem como 

reduzir acidentes de trabalho e aumentar a produtividade (BANDONI, CONSTANTE, 

JAIME, 2006). Anos mais tarde a Portaria nº 66, de 25 de agosto de 2006 (BRASIL, 2006) 

revisou e estabeleceu parâmetros nutricionais (porcentagens de macro e micronutrientes nas 

pequenas e grandes refeições), a obrigatoriedade de uma porção de fruta em todas as refeições 

e a necessidade de contratação de um responsável técnico nutricionista. Ao que parece, desde 

então o Programa não passou por revisões substanciais, como pela incorporação de novas 
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tecnologias de mercado ou com propostas de mudanças que visem o ambiente externo dos 

locais de trabalho.  

Dentre os benefícios que podem ser adotados por empresas que aderem ao PAT existe 

o vale-refeição e o vale alimentação, sendo o primeiro utilizado por empregados que se 

alimentem durante o turno de trabalho em restaurantes, lanchonetes e demais comércios que 

aceitam essa forma de pagamento. O valor deste benefício não é estabelecido pelo Programa, 

sendo decidido por convenções coletivas de trabalho, bem como a possibilidade de utilização 

do recurso (BRASIL, 2018), a exceção da compra de bebidas alcoólicas e produtos de 

limpeza. Dessa forma, acredita-se que o trabalhador tenda a decidir pela compra de itens mais 

baratos, que geralmente são encontrados em estabelecimentos do tipo lanchonete, ao invés de 

optar por refeições que podem ainda ser mais difíceis de serem encontradas e apresentam 

preço final mais elevado (FRANCO, 2018). 

Ao pensar em políticas públicas em ambientes abertos, não são múltiplas as ações que 

visem a garantia de acesso a alimentos saudáveis em espaços com grande circulação pública. 

Porém, na cidade de Jundiaí,  São Paulo, desde o ano de 2005 a prefeitura mantém o Circuito 

das Frutas nos Terminais, programa que objetiva incentivar a comercialização da safra 

agrícola de cidades pertencentes ao circuito em sete terminais rodoviários do município 

(PREFEITURA DE JUNDIAÍ). Outras ações também são encontradas em outras partes do 

mundo, como no Canadá, onde a prefeitura de Toronto, mantendo parceria com organizações 

locais e promove duas vezes por semana a venda de frutas e legumes, através de barracas 

estrategicamente localizadas, em três estações de metrô (CICLO VIVO, 2016). A venda de 

legumes e verdura são iniciativas que poderiam ser adotadas em vários pontos da cidade, 

inclusive nos terminais rodoviários da RMRJ, especialmente se incentivadas à venda do 

pequeno produtor, um custo que não oneraria os cofres públicos. 

 Dias e colaboradores (2017) que analisaram por um período de 15 anos as políticas 

públicas brasileiras relacionadas à obesidade destacam as ações sobre o ambiente pela 

possibilidade de criar oportunidades para a adoção de práticas alimentares mais saudáveis e 

que são mais eficientes quando comparadas as propostas a nível individual. Os autores 

defendem que ações a nível coletivo são mais eficientes por ser mais facilmente alcançada e 

para eles, a respeito de ações de enfrentamento a obesidade,  o mais valoroso é compreender 

todas as complexidades e desafios que a cercam,  sendo a intra e intersetorialidade 

fundamentais para integração e funcionamento das medidas que visem à prevenção da 

obesidade e o seu controle. Portanto, proposta baseadas em uma abordagem socioambiental 
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visando a instalação de ambientes e contextos de vidas saudáveis poderiam contribuir para 

uma maior articulação entre os poderes e garantir uma alimentação adequada e saudável nos 

espaços coletivos. 

Lopes, Menezes e Araújo (2017) acreditam que a violência e o número de pessoas 

informadas e/ou interessadas são as principais questões que dificultam a implementação das 

ações e políticas públicas de garantia de acesso a alimentos saudáveis, como frutas e verduras. 

Contudo, apontam o apoio popular como primordial na formação de redes que garantam a 

construção e a manutenção de políticas de acesso, independente de possíveis mudanças 

administrativas. 

Como potencialidades destaca-se ser este, até o nosso conhecimento, o primeiro 

estudo que buscou caracterizar o ambiente alimentar de terminais rodoviários de uma grande 

metrópole. Considera-se ainda como ponto positivo a possibilidade de estudar o ambiente 

alimentar de venda informal, haja visto serem poucos os trabalhos disponíveis na literatura 

com esta finalidade. Por fim, considera-se ainda o número de pessoas expostas a presença de 

alimentos nesse ambiente. Apesar de não haver informações claras sobre o número de pessoas 

circulantes nos terminais, sobretudo por não haver neles um controle por meio de roletas, 

estima-se que o número de passageiros seja alto devido a presença do número de linhas 

existentes em cada terminal, ou dos dados apresentados por algumas empresas. 

Como limitações deste estudo aponta-se a não aferição dos terminais rodoviários do 

município de Belford Roxo, que faz parte da região metropolitana, mas por questões de 

logística e segurança da equipe optou-se por excluí-los dessa coleta. Entretanto, acredita-se 

que o perfil de venda existente nesse município, não seria muito diferente dos demais 

municípios da Baixada Fluminense (Duque de Caxias e Nova Iguaçu) bem como de outros 

terminais da RMRJ.  Os resultados para o comércio de alimentos e bebidas na venda formal e 

informal no estudo são no mínimo observados e acreditando-se, portanto que a exclusão 

desses terminais em específico não resultou em prejuízos a essa pesquisa.  

Outro ponto, é que optamos por realizar o estudo baseado em observação e não por 

entrevista, por questões logísticas, o que gerou incompletude de informações especialmente 

nos itens relacionados ao horário de funcionamento, constituição de algumas bebidas (ex. 

presença ou não de doçura) e quantidade em gramatura e mililitros de alguns produtos, 

devendo ser interpretados, portanto, com mais cautela. O tempo limitado de treinamento e 

ausência de estudo de confiabilidade durante a condução do campo pode ter causado possíveis 

erros de aferição em perguntas específicas do questionário como as relacionadas a 
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informações de disponibilidade, a gramatura de alimentos e a propagandas presentes nos 

estabelecimentos. Para mitigar erros de aferição, adotamos a estratégia da presença do 

supervisor de campo em todas as visitas, o que facilitou o contato direto da equipe com o 

supervisor no esclarecimento de dúvidas. 

   Aponta-se também como limitação a área geográfica utilizada para o estudo, onde 

estabelecimentos localizados próximo aos terminais (ex. calçada oposta) não tiveram seus 

dados coletados, bem como informações de pavimentos superiores em terminais localizados 

em prédios ou de subsolo. Essa foi uma escolha metodológica que tinha a finalidade de 

avaliar o ambiente dos terminais rodoviários. Acredita-se que a inclusão de uma área maior, 

apesar de poder ajudar na compreender melhor estes espaços por incorporar todos os 

estabelecimentos presentes no território, poderia descaracterizar os objetivos deste estudo, 

especialmente em terminais localizados em territórios com vasto comércio local. 

         Faz se ainda necessário tecer comentário sobre os instrumentos utilizados em campo. 

Primeiramente com relação ao instrumento utilizado em estabelecimentos de venda formal 

vale destacar este por ter sido formulado para aferir o ambiente alimentar universitário, no 

qual se espera presença de vários tipos de estabelecimentos, dentre eles os estabelecimentos 

mistos que se configuram pela venda tanto de refeições quanto de lanches.  Como constatado 

em nosso trabalho, a menor presença de estabelecimentos com essa finalidade  pode ter 

provocado um não aproveitamento total das potencialidades do instrumento utilizado. 

Entretanto, até o momento do planejamento e realização desse estudo era considerado o 

instrumento disponível para aferir o ambiente alimentar de espaços com alguma avaliação de 

qualidade da medida, conforme demonstrados pela autora, onde tal instrumento atingiu 

concordância substancial ou quase perfeita de 93% para kappa ajustado, 73,5% para teste 

interobservador e 65% de concordância para teste-reteste dos itens avaliados (FRANCO, 

2016). 

Ainda sobre o mesmo questionário, no bloco Bebidas, Alimentos e Preparações a 

forma de coleta por observação, onde sucos de frutas naturais ou preparados com polpa, bem 

como a questão referente aos refrescos podem gerar inconsistências na análise devido à 

dificuldade de se confirmar em alguns estabelecimentos a presença de bebidas já adoçadas. A 

análise pouco cuidadosa sobre essas questões pode provocar resultados espúrios se estas 

forem consideradas dentro do grupo de bebidas saudáveis, sem levar em conta o grau de 

doçura que geralmente envolve essas preparações. 



66 

 

 
 

 

Sobre o bloco Preços e Promoções a pré-determinação da quantidade de 

gramas/mililitros em algumas questões e a coleta apenas do preço mínimo conforme indicado 

no questionário, sem considerar as diferenças nos tamanhos das embalagens, pode ter limitado 

a coleta de alguns dados por não expressar a  variedade das opções existentes em campo. Há 

de se considerar ainda as modificações na forma de apresentação de produtos (embalagem) 

que ocorrem com o passar do tempo em atendimentos a demandas de mercado. Na tentativa 

de minimizar a diferença nessa variedade foi incluído o cálculo do preço padronizado neste 

trabalho. Considerando ainda a ampla classificação de bebidas em uma mesma categoria 

(refrescos/guaraná/chá/mate) acredita-se que o preço de alguma desses itens pode ter sido 

subestimado e para tal sugere-se sua separação em trabalhos futuros. Por fim, acredita-se que 

a quantidade de informações necessárias a ser preenchida no bloco Propagandas não parece 

facilitar sua análise final. Sugere-se para este bloco a inclusão de informações relativas à 

presença de marca das empresas presentes nos estabelecimentos, sendo talvez eficiente para 

mostrar o quão exposto fica o consumidor diante dessas imagens, o que poderia influenciar 

em sua decisão de compra (não se refere aqui a marca presente nas embalagens de cada 

produto de forma individual).  

Sobre a descrição do ambiente de venda informal este buscou avaliar apenas a 

dimensão da disponibilidade de alimentos e localização dos estabelecimentos, o que facilitou 

a coleta dos dados. Porém, não foram coletadas outras informações que poderiam ser 

relevantes e que enriqueceriam as informações sobre esse ambiente, como preços, horários de 

maior movimento, formas de pagamento e outras dinâmicas de funcionamento dos pontos. 

Optou-se por realizar a coleta simples visto que foram previstas apenas observações e que 

informações de preço ou de outras características poderiam não estar visíveis, conforme se 

confirmou durante a visita ao campo. Com relação à lista de alimentos, acredita-se que a 

perda de informações tenha sido mínima visto que itens não previstos na planilha foram 

anotados em espaço específico, o que possibilitou sua inclusão e análise finais. Observa-se 

ainda que o não detalhamento de refeições do tipo “quentinha” encontradas do campo ou a 

baixa coleta de informações destas refeições devido ao tempo de permanência no campo pode 

ter provocado uma subnotificação desses resultados. 
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8 CONCLUSÃO 

 

 Com a descrição do ambiente alimentar dos terminais rodoviários da RMRJ, foram 

encontrados alimentos e bebidas de baixa qualidade nutricional e com alto grau de 

processamento. A presença de alimentos considerados não saudáveis, como biscoitos doces, 

biscoitos salgados e salgadinhos de pacote, guloseimas doces e lanches salgados, e que são 

consumidos a qualquer hora e local foi bastante superior a alimentos e bebidas saudáveis e de 

pronto consumo. 

 Foram encontrados poucos estabelecimentos que realizavam a venda de refeições, 

onde a maior parte dos estabelecimentos encontrados foi do tipo lanchonete e lojas com venda 

de doces. Com relação à venda informal, foi possível encontrar vendedores em quase todos os 

terminais visitados, oferecendo os mesmos tipos de alimentos encontrados nos 

estabelecimentos formais. 

 Bebidas açucaradas, especialmente refrigerantes e refrescos de guaraná, bem como 

água mineral e cerveja são facilmente encontrados, o que pode ser justificado pelas altas 

temperaturas médias encontradas na região e por esses equipamentos públicos não disporem 

de sistema de climatização. Bebedouros públicos foram encontrados em poucos terminais e 

em locais de baixa visualização e fora da área delimitada do estudo. As propagandas mais 

presentes foram as de cervejas e refrigerantes, estando a maioria presente em banner. 

 Apesar do preço de muitos produtos variar entre terminais, alimentos e bebidas 

ultraprocessados, como balas e pequenos doces, pipocas doces de pacote, biscoitos salgados e 

salgadinhos de pacote, refrescos de guaraná, refrigerantes podiam ser facilmente adquiridas a 

preços mínimos de R$ 1,00 a 2,00 reais. 

 Esse estudo acredita que a qualidade do que é vendido em terminais rodoviários 

precisa ser discutido a fim de se pensar em uma melhor oferta de alimentos visto que milhares 

de indivíduos são diariamente expostos em suas idas e vindas. Terminais rodoviários podem 

ser locais promotores de alimentação saudável a partir da construção e consolidação de 

iniciativas de promoção da saúde, apoiadas pelo poder público e voltadas para o que é 

vendido e propagandeado em espaços com grande circulação de pessoas. Restringir a 

publicidade de alimentos não saudáveis e ofertar alimentos me melhor qualidade nutricional 

são ações possíveis e que podem ainda absorver milhares de trabalhadores que não estão em 

postos formais de trabalho. 
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Apêndice 1: Manual de Campo 
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Apêndice 2: Grupo de alimentos e bebidas 

Grupo de alimentos e bebidas presentes nos pontos de venda informal 

 

Saudáveis Não saudáveis 

Abacate  Açaí  

Abacaxi  Achocolatado Sacolé 

Água de coco  
Água de coco 

industrializada 
Salgado de queijo com presunto 

Água mineral  Amendoim doce Salsichão 

Alface  Amendoim salgado Sanduíche 

Alho  Bala Torresmo 

Banana  Bananada Vinho 

Batata doce  Barra de cereal  

Batata inglesa  Batata chips  

Bolo caseiro  Bebida energética  

Brócolis  Biscoito amanteigado  

Café  Biscoito de polvilho  

Caldo de cana  Biscoito doce recheado  

Caldos e sopas  Biscoito doce sem recheio 

Cebola  Biscoito salgado de “pacote” 

Cebolinha  Bolinho de aipim  

Cenoura  Bolo industrializado  

Churrasco de carne  Bombom  

Coentro  Cachaça  

Couve  Cachorro quente  

Couve flor  Catuaba  

Empada caseira  Cerveja  

Espinafre  Churros  

Folha de louro  Conhaque  

Goiaba  Coxinha  

Limão  Doce industrializado  

Maçã  Doces de chocolate  

Mamão  Docinho caseiro  

Manga  Frango empanado  

Maracujá  Goma de mascar  

Massa de pastel  Hambúrguer  

Melancia  Iogurte  

Pão com ovo  Jujuba  

Pão na chapa  Licor  

Pimentão  Pastel  

Pipoca salgada  Pele (pururuca)  

Repolho  Picolé  

Suco de fruta natural Pipoca doce de “pacote” 

Suco de polpa Pirulito 

Tapioca Quibe 

Tomate Refresco 

 Refresco de guaraná 

 Refrigerante 
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